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Resumo
As cooperativas estão constantemente expostas a externalidades e inse-

ridas em um ambiente competitivo e de grande complexidade. O presente 
estudo teve como objetivo estabelecer uma metodologia de planejamento 
estratégico para estruturação de negócios  replicável para cooperativas de 
diferentes ramos e portes. A construção do planejamento pode trazer benefí-
cios à organização estruturando um processo no qual são geradas reflexões 
acerca do ambiente em que a cooperativa está inserida e definindo o futuro 
desejado. O planejamento possibilita a comparação entre diferentes alternativas 
sobre como a cooperativa pode evoluir e preparar-se para alcançar o destino 
traçado, alcançando um desempenho superior. Por fim, é possível afirmar que 
a replicação da metodologia pode promover ganhos potenciais tanto para o 
Sistema Ocepar quanto para as cooperativas, como por exemplo a possibilida-
de de ofertar nova prestação de serviços, apoio mais estruturado na melhoria 
da gestão e o cumprimento dos propósitos do Programa de Autogestão, entre 
outros resultados descritos no presente artigo.

    ALFREDO BENEDITO KUGERATSKI SOUZA1

    ANA LÚCIA SOARES GONÇALVES2

    CRISTINA DO NASCIMENTO MOREIRA3

Metodologia para estruturação de 
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Abstract
Cooperatives are constantly exposed to externalities and inserted in a highly 

complex and competitive environment. The study aimed to establish a strategic 
planning replicable methodology for business organization to cooperatives of 
different sectors and sizes. The construction of strategic planning can bring 
benefits to the organization by structuring a process in which reflections are 
created about the environment in which the cooperative is inserted and defining 
the desired future. Planning makes it possible to compare different alternatives 
on how the cooperative can evolve and prepare to reach the intended destination, 
achieving superior performance. Finally, it can be argued that the replication 
of the methodology can promote potential gains for the Ocepar System and 
cooperatives, such as the possibility of offering new services, more structured 
support in management improvement and to accomplish the objectives of the 
“Programa de Autogestão”, among other results described in this article.

Methodology for business 
structuring in cooperatives 
using the strategic planning tool

Keywords: methodology; strategic planning; management.

    ALFREDO BENEDITO KUGERATSKI SOUZA
    ANA LÚCIA SOARES GONÇALVES
    CRISTINA DO NASCIMENTO MOREIRA

    LEANDRO ROBERTO MACIOSKI
    LUCIA MASSAE SUZUKAWA
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1. Introdução
As organizações atuam em um cenário de negócios cada vez mais com-

petitivo com a presença forte de concorrentes. Na atual conjuntura se estabe-
lece um novo ordenamento, que exige das empresas a prospecção de novos 
mercados, monitoramento da concorrência, análise crítica de suas forças e 
fraquezas, avaliação constante e aprimoramento do seu capital humano em 
relação aos competidores. Esse monitoramento tem cada vez mais importância 
nas sociedades cooperativas, à medida que cresce, por parte dos associados, 
a exigência de garantia que os gestores ajam de acordo com os seus interes-
ses por meio da afirmação e consolidação de mecanismos adequados para o 
gerenciamento da organização.

Essas mudanças no ambiente empresarial provocam a necessidade de se 
dispor de ferramentas para estruturar os negócios das organizações, olhando 
não apenas para suas características internas, mas também o universo no qual 
elas estão inseridas, bem como os possíveis cenários que podem influenciar 
seu desempenho.

Neste contexto, o planejamento estratégico surge como uma importante fer-
ramenta de gestão, que vem evoluindo para um processo estruturado e forma-
lizado, possibilitando a comparação e o contraste entre diferentes alternativas 
sobre como a cooperativa pode evoluir e alcançar um desempenho superior.

Para desenvolver uma metodologia de consultoria para estruturação dos 
negócios utilizando a ferramenta de planejamento estratégico que seja adequa-
da para as cooperativas, que é o objetivo do presente trabalho, é necessário 
compreender o ambiente cooperativista e sua trajetória.

2. Cooperativismo 
O cooperativismo teve como precursores 28 tecelões desempregados das 

fábricas de Rochdale, distrito de Lancashire, localizada ao norte de Manchester, 
na Inglaterra, que, cansados da exploração de sua força laboral, fundaram uma 
cooperativa de consumo em 1844, que se transformou na referência mundial 
do cooperativismo. Surgiu como uma opção de defesa dos trabalhadores da 
época, para corrigir distorções provocadas pelo mercado e garantir melhores 
condições de vida a seus membros, oferecendo bens de consumo de primeira 
necessidade a um custo mais acessível. 

A cooperativa é uma associação autônoma de pessoas que se unem, 
voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, 
sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade coletiva 
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e democraticamente gerida (RODRIGUES, 1999). Segundo Jäger (1994), a 
cooperativa, dentro da economia de mercado, não implica que ela seja uma 
empresa, mas que tenha uma empresa, capacitando-se, com isso, a beneficiar 
os seus cooperados economicamente por meio de atividades de mercado. 
Dessa forma, a empresa que é propriedade de uma cooperativa serve, de 
acordo com a sua finalidade, exclusivamente aos seus sócios. A empresa 
cooperativa não precisa identificar-se com a localidade onde está inserida, 
em uma primeira instância, mas, sim, com o grupo de pessoas que se asso-
ciaram em torno de um objetivo comum. A cooperativa se constitui, portanto, 
em uma sociedade que deve criar vantagens competitivas para aqueles que 
nela cooperam ativamente.

Cooperativas são organizações econômicas, de propriedade coleti-
va, constituídas por um grupo de pessoas com o objetivo de prestar-lhes  
serviços, visando corrigir distorções proporcionadas pelo mercado (JÄGER, 
1994).

3. Cooperativismo no Paraná
Pode-se resumir a evolução temporal do cooperativismo paranaense como 

fruto da incorporação das experiências cooperativistas vivenciadas pelos imi-
grantes europeus de diferentes etnias, com destaque para as cooperativas 
agropecuárias de colonização, autossustentadas pelas comunidades assen-
tadas e, posteriormente com o surgimento das cooperativas de cafeicultores 
e de produção agrícola e agroindustriais, fomentadas pelo poder público ou 
constituídas a partir de iniciativas privadas.

Portanto, o fluxo de colonização do estado foi determinante para a criação 
das sociedades cooperativas, influenciado desde a forma de organização do 
grupo de pessoas, as práticas do empreendimento na relação com o cooperado 
e a visão de negócio (RICKEN, 2009). Atualmente, é necessário compreender 
como os fundadores organizaram as sociedades cooperativas na época e 
como a cultura vem influenciando a gestão do empreendimento no dia a dia 
e o relacionamento com o cooperado (BOESCHE, 2005). 

A partir de 1969 o movimento cooperativista paranaense ganhou maiores 
proporções, com a implantação dos projetos regionais de integração e posterior-
mente, em 1971, com a criação da Sindicato e Organização das Cooperativas 
do Estado do Paraná - OCEPAR. A integração possibilitou uma participação 
mais efetiva das cooperativas na atividade econômica, em função da agregação 
dos interesses dos produtores para a economia de mercado. Este aspecto foi 
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de fundamental importância para o início da integração e, como consequência, 
do processo de agroindustrialização.

A Ocepar nasceu com espírito de união e entusiasmo renovado, sem 
correntes divergentes, contando com o apoio decidido de todas as entidades 
ligadas ao cooperativismo.

A Figura 1 demonstra o desenvolvimento do cooperativismo no estado do 
Paraná, a evolução dos seus órgãos de administração, educação e profissio-
nalização das pessoas que compõem o sistema cooperativista.

Figura 1 – Linha do tempo do cooperativismo paranaense

1990: Programa 
de Autogestão 
(Ocepar)

Fonte: Ocepar, 2019.

1906: 
Criação 
da 1ª 
Cooperativa 
no Paraná

1983: Projeto de 
Autofiscalização

1988: Nova Constituição

60/70: Criação 
dos Projetos 
Integrados de 
Cooperativismo 
do Paraná

2000: Início das 
atividades do 
SESCOOP/PR

1971 Criação 
da OCEPAR

1900                        1970                         1980                1990              2000

As cooperativas paranaenses apresentam elevada importância no contexto 
econômico regional. Segundo dados da Ocepar (2019), o estado conta com 
215 cooperativas filiadas, que faturaram em 2018, R$ 83,54 bilhões, reunin-
do cerca de 1,7 milhões de cooperados. A Figura 2 mostra a distribuição das 
cooperativas por ramo no estado.
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Figura 2 – Mapa das cooperativas do Paraná em 2018

215 cooperativas no Paraná
Sistema AG – dez/2018

Fonte: Ocepar, 2019.

É importante ressaltar que, atualmente, as cooperativas com maior ex-
pressividade atuam também em outros estados da Federação. Além disso, as 
unidades de armazenagem e recebimento, por exemplo, estão espalhadas em 
diversos municípios, tanto do Paraná quanto de outros estados.

4. SESCOOP/PR
O Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP foi 

criado por meio da Medida Provisória nº 1.715, de 03 de setembro 1998, e suas 
reedições e tem como objetivo investir na profissionalização de associados, 
conselheiros, empregados e familiares de cooperativas registradas e ativas no 
estado em seus ramos de atividade, atendendo às demandas das cooperativas 
no Paraná, nas linhas estratégicas de formação profissional, monitoramento 
de cooperativas e promoção social. Desenvolve ações de capacitação norte-
adas por direções estratégicas do cooperativismo baseadas em seus valores 
e princípios, no que tange à formação e capacitação, ao monitoramento das 
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cooperativas e à promoção social, todos focados na promoção da autogestão 
das cooperativas, nas quais são traçadas metas contendo ações para a exe-
cução quanto ao público atendido (OCEPAR, 2019).

5. Plano Paraná Cooperativo 100 - PRC 100 
Com o objetivo de incorporar conjuntos estruturados de monitoramento 

das ações de planejamento, o Sistema Ocepar sempre à frente do seu tempo, 
idealizou o PRC 100, para servir como um instrumento importante, utilizado na 
definição de diretrizes para o futuro do cooperativismo do estado do Paraná. 

O Plano Paraná Cooperativo 100 – PRC100, tem como escopo principal 
identificar os desafios do cooperativismo, discutir cenários e avaliar as mega-
tendências que poderão impactar o desenvolvimento das cooperativas. 

Foram realizadas análises com o objetivo de dimensionar as condições 
e o tempo necessário para que as cooperativas do Paraná possam dar se-
quêbncia ao ciclo vivenciado na última década com um crescimento acima 
de 10% ao ano. Somente nos últimos 5 anos, o cooperativismo do Paraná 
dobrou, sendo impulsionado pela sua profissionalização, investimentos em 
agroindustrialização da produção primária e expansão da área de atuação, 
bem como, na ampliação na oferta de bens e serviços nas áreas de saúde, 
crédito, transporte, entre outros.

Dessa forma, o PRC100 é um importante instrumento gerenciador e indica-
dor dos caminhos futuros do cooperativismo e irá subsidiar o Sistema Ocepar 
com as demandas das cooperativas para dar suporte ao seu desenvolvimento, 
bem como, ter no seu resultado um referencial para a busca de oportunidades 
de negócios e investimentos estratégicos e sustentáveis.

O PRC100 contempla estudos nas áreas econômicas, empresarial e de 
relacionamento com o cooperado e uso de tecnologias de produção e de 
serviços e levará em conta o planejamento e o alinhamento das cooperativas 
com os princípios do cooperativismo e suas diretrizes estratégicas. 

A participação ativa das cooperativas no desenvolvimento do estado tem 
sido a marca de quem tem compromisso com as pessoas e com as comuni-
dades onde atuam, socializando resultados e viabilizando o cooperado, que 
é a razão de ser da cooperativa.

6. Alinhamento estratégico
Os gestores têm observado as mudanças no ambiente externo e têm notado 
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a necessidade de se adaptarem a essas mudanças para se manter no mercado, 
criar vantagem competitiva e buscar a excelência dos serviços para as suas 
cooperativas. Assim, elas se reestruturam diante das alterações vindas do seu 
ambiente de atuação e, para isso, esperam que o quadro funcional desempenhe 
suas funções adequando-as aos objetivos estratégicos propostos por elas.

Assumindo que o compromisso é firmado no momento da elaboração da 
estratégia, então é razoável entender que o desempenho organizacional é 
cumprimento dessa estratégia, ou melhor, o reflexo da estratégia em termos 
de sua implementação, explicitando sua adequação diante das realidades 
externa e interna da cooperativa.

7. Planejamento estratégico
Drucker (1999) definiu estratégia como a teoria do negócio, que é formada a 

partir de um conjunto de hipóteses a respeito de qual é o negócio de uma orga-
nização, quais são seus objetivos, como ela define seus resultados, quem são 
seus clientes, a que eles dão valor e pelo que eles pagam. Em outras palavras, 
é possível definir estratégia como a forma pela qual a empresa converte essa 
teoria em desempenho. Para Drucker, a finalidade da estratégia é capacitar a 
organização a atingir os resultados desejados em um ambiente imprevisível.

O planejamento estratégico auxilia na definição dos objetivos futuros da 
empresa e busca tornar as prioridades claras e alinhar os vários elementos 
da organização. Procura, com isso, dar um senso de direção à empresa, 
identificando objetivos, táticas e metas que permitam que ela alcance seu 
objetivo final proposto. Nesse sentido, ele não é utilizado como maneira para 
se conhecer o futuro, mas para traçar objetivos futuros viáveis e propor ações 
e meios para alcançá-los. A questão não é saber o que ocorrerá amanhã, mas 
sim o que fazer para evitar ser surpreendido com as incertezas do amanhã 
(MUNDSTOCK, 2008).

O processo de planejamento estratégico também tem seus riscos, como  
a impossibilidade de prever todas as ações necessárias para atingir os  
objetivos da organização devido ao grande número de variáveis envolvidas. 
(MINTZBERG, 1994). A falta de informações importantes, bem como a possi-
bilidade da estratégia se distanciar da operação também fragilizam o processo 
de planejamento estratégico.

É importante destacar que, apesar dos riscos do planejamento estratégico, 
há diversos motivos para se planejar, entre entes:
	 •	 prover direção e propósito;
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	 •	 melhor aproveitar as oportunidades;
	 •	 permitir crescimento ordenado;
	 •	 melhor entender e definir prioridades;
	 •	 alinhar as decisões;
	 •	 estabelecer um maior comprometimento de todos;
	 •	 possibilitar o empoderamento e trabalho em equipe;
	 •	 otimizar alocação e uso dos recursos;
	 •	 aumentar a velocidade da implementação/execução;
	 •	 melhorar a integração e coordenação entre as áreas da organização;
	 •	 melhor controlar/ redirecionar o negócio.

8. Implantação do projeto
O objetivo do presente artigo é desenvolver uma metodologia de consul-

toria para estruturação dos negócios utilizando a ferramenta de planejamento 
estratégico.

Existem diversas abordagens e metodologias de planejamento estratégico 
com pontos comuns e algumas variações. A partir da análise das metodolo-
gias disponíveis, a equipe definiu uma metodologia por etapas e selecionou e 
adaptou algumas ferramentas de apoio.

A Figura 3, a seguir, apresenta um diagrama simplificado com as etapas 
da metodologia selecionada no presente trabalho.

Figura 3 – Metodologia de planejamento estratégico

Fonte: Autores, 2019.
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É válido destacar que a metodologia desenvolvida se baseia no méto- 
do do PDCA (Plan, Do, Check, Act), que tem como premissa a melhoria 
contínua, por meio do planejamento, execução, verificação de resultados  
e ações de correção, e permite melhorias no processo de planejamento,  
além da possibilidade de revisitar e implementar melhorias no decorrer da 
execução.

O presente trabalho tem foco nas Etapas de 0 a 5, ou seja, na formulação 
do planejamento estratégico, e os tópicos a seguir descrevem essas etapas, 
permitindo que a mesma seja replicável em cooperativas de diversos ramos 
e portes, posteriormente.

8.1. Sensibilização, alinhamento e diagnóstico
Esta etapa, chamada de Etapa 0, é composta por ações relacionadas à 

sensibilização dos agentes envolvidos no processo de planejamento estra-
tégico, ao alinhamento entre a equipe de consultoria e a cooperativa, para o 
entendimento do escopo do trabalho, ou seja, até que etapa contará com a 
atuação dos consultores na condução do planejamento estratégico e também 
ao diagnóstico da cooperativa.

A sensibilização faz parte da “venda” do projeto para a cooperativa. É neste 
momento em que se esclarece se de fato a cooperativa tem interesse em iniciar 
o projeto de planejamento estratégico e para isso, são apresentadas às partes 
envolvidas a metodologia utilizada, bem como as ferramentas e as etapas que 
serão desenvolvidas, caso a cooperativa decida prosseguir com o projeto.

Quanto ao alinhamento, que caminha junto com a sensibilização, é ne-
cessário preparar a cooperativa para adotar um pensamento estratégico. 
Assim, deve haver a compreensão de todos os envolvidos sobre o que é o 
planejamento estratégico, como os trabalhos serão conduzidos, o esforço 
despendido e acima de tudo, a adesão da alta direção da cooperativa para 
garantir a continuidade do processo. Deve ficar claro que a cooperativa de 
fato, quer realizar o planejamento estratégico.

Nesta fase, é interessante que a cooperativa estabeleça um comitê de 
planejamento estratégico, que contribuirá na construção do planejamento 
e determinará quem serão os envolvidos em cada etapa do processo. Este 
comitê também fará o acompanhamento das ações durante a execução do 
planejamento estratégico.

Na fase de alinhamento, a equipe de consultoria deve estabelecer, junto 
à direção e ao comitê estratégico de planejamento, caso o mesmo já esteja 
estabelecido, quais etapas serão desenvolvidas com o apoio da consultoria.
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8.2. Análise de cenários e tendências
A Etapa 1, de Análise de Cenários e Tendências pode estar aliada à fase de 

diagnóstico, onde as informações levantadas pela equipe de consultores para 
determinar o diagnóstico da cooperativa são levadas para os participantes da 
cooperativa, a fim de que os mesmos reflitam para a construção da estratégia 
com base nas informações apresentadas nos cenários.

Os cenários abordados devem ser os que afetam, ou afetarão no futuro, 
a capacidade de competição da cooperativa no mercado. Os cenários e 
tendências contribuirão para a construção da visão de futuro da cooperativa, 
bem como para a elaboração da Análise SWOT, que será tratada na Etapa 3.

Para a análise de cenários, podem ser utilizados vários formatos, como 
workshops com especialistas, fóruns e mesas redondas de discussão. Este 
formato pode ser definido em conjunto com a cooperativa, a partir da identifi-
cação do melhor formato pela equipe de consultores.

8.3. Identidade organizacional
É nesta etapa, caracterizada como Etapa 2, que é definida a identidade da 

organização, a sua essência, e está ligada diretamente à perspectiva de como 
a organização é vista, tanto internamente quanto no mercado no qual atua. É 
como a organização se diferencia das outras, com características percebidas 
pelos seus cooperados, clientes e sociedade. O caráter ou identidade é a 
marca que a diferencia de todas as outras. Somente ao tornar-se infundida 
de valor, a organização adquire uma identidade. (BRETAS PEREIRA, 1988). 
A construção da identidade organizacional inicia-se por definir o negócio da 
cooperativa, que representa o espaço que a cooperativa ocupa e que deseja 
ocupar em relação às demandas de seus cooperados e do setor no qual está 
inserida. Para definição do negócio, é importante identificar os clientes, quais 
as suas necessidades e quais produtos e serviços a cooperativa oferece que 
atendem essas necessidades. Ele é o ponto de partida, com foco do presente 
para o futuro. (FLEURY, 1996).

Na sequência, é definida a missão da cooperativa. A missão é a razão da 
existência da cooperativa e delimita os compromissos assumidos no ambiente 
no qual está inserida. Pode ser definida como o compromisso da organização 
e identifica as intenções da cooperativa, sendo a percepção das expectativas. 
A missão é perene, sendo uma aliança entre presente e futuro. 

A definição da visão é o terceiro passo na identidade organizacional. É a 
situação almejada para a cooperativa ao fim do horizonte de planejamento. 
Uma imagem compartilhada de um estado futuro ambicioso e desejável, que 



17PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 15, ed. esp. 21, p. 06-23. 2019

será a referência para a construção dos objetivos estratégicos. A visão é o 
que se sonha para o negócio, projetando o que a cooperativa deseja ser. Ela 
deve ser inspiradora e energizar a organização. A visão é mutável conforme 
os desafios.

Por fim, são definidos os valores da cooperativa, que são o conjunto das 
convicções de natureza ética que pautarão a conduta da organização no hori-
zonte planejado. São regras, princípios ou padrões voluntariamente aceitos e 
mantidos pela cooperativa. Devem expressar seu repertório moral e embasar o 
comportamento de todos os envolvidos (dirigentes, cooperados e empregados).

A identidade organizacional deve ser amplamente divulgada, a fim de for-
talecer a imagem da cooperativa, estabelecendo suas diretrizes estratégicas 
a partir dessa identidade e deixando claro a razão de existir da organização, 
bem como o caminho a seguir e em que valores estão pautados.

8.4. Análise SWOT
A Análise SWOT (strengths, weakness, opportunities, threats) é uma fer-

ramenta de análise de ambientes externo e interno, que compõe a Etapa 4 
do planejamento estratégico e contribui na avaliação do cenário externo, por 
meio do levantamento das oportunidades e ameaças, e do cenário interno, 
elencando as forças e fraquezas da cooperativa.

A partir da Análise SWOT é possível sintetizar as análises internas e exter-
nas, identificar elementos importantes para a gestão da empresa, estabelecer 
opções estratégicas e estabelecer um diagnóstico que embasará a definição 
dos objetivos estratégicos

É de extrema importância que se compreenda a diferença entre os fato-
res internos e externos à organização, para que o resultado da SWOT seja  
o mais completo possível. Os fatores internos dizem respeito a característi-
cas internas que podem influenciar o desempenho da cooperativa de forma  
positiva (força) ou negativa (fraqueza). A cooperativa pode atuar de forma  
direta sobre estes fatores. Já os fatores externos estão relacionados a situa- 
ções externas à cooperativa que podem ter impacto negativo (ameaça) ou 
positivo (oportunidade) na atuação da organização. A análise de cenários, 
realizada na Etapa 1 subsidiará a construção do ambiente externo da análise 
SWOT. Não há uma ação direta da cooperativa nessas situações, porém é 
possível tomar medidas a fim de aproveitar as oportunidades e neutralizar as 
ameaças.

A Figura 4 mostra um diagrama simplificado da análise SWOT, com exem-
plos de itens que pode compor a análise.
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Figura 4 – Análise SWOT

Fonte: Autores, 2019.
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Oportunidade: 
Mercados inexplorados.
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Muitos concorrentes.

IMPACTO NA COOPERATIVA

Após completar a análise SWOT é feita a priorização dos itens. Para prio-
rizar as fraquezas e ameaças recomenda-se a utilização da matriz GUT, que 
considera para cada item, os seguintes critérios:

Gravidade: trata do impacto que o item gerará nos envolvidos, podendo ser 
os cooperados, empregados, processos, tarefas, resultados da cooperativa, 
entre outros. A análise é feita nos efeitos que o item, caso não seja tratado, 
acarretará em médio e longo prazo. A classificação por urgência é: sem gra-
vidade, pouco grave, grave, muito grave, extremamente grave. 

Urgência: é o prazo, ou o tempo disponível para atuar em determinado 
item da SWOT. Quanto menor o tempo, mais urgente será o problema que 
deverá ser resolvido. É recomendado fazer a pergunta: Isso pode esperar? A 
resposta determinará a urgência na resolução daquele fator. Os itens podem 
ser classificados da seguinte forma: pode esperar, pouco urgente, urgente, 
merece atenção no curto prazo, muito urgente, necessidade de ação imediata.

Tendência: trata da probabilidade (ou do potencial) que o item analisado 
tem de crescer com o passar do tempo. Aqui é feita uma previsão da evolução 
do item. A pergunta a ser feita é: Se não houver nenhuma ação hoje, a situação 
da cooperativa vai melhorar, se manter como está ou piorar?
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O critério tendência também é utilizado na priorização das forças e das 
oportunidades, considerando para as primeiras qual a tendência caso não 
seja tomada nenhuma ação e para as oportunidades, qual a tendência ao 
longo do tempo.

Para forças e oportunidades é utilizado o critério importância (irrelevante, 
pouco importante, importante, muito importante e extremamente importante), 
considerando o quanto os itens listados como pontos positivos são importantes 
para a cooperativa.

As forças também são priorizadas por meio do critério complexidade 
(não é complexo, baixa complexidade, média complexidade, complexo, alta 
complexidade). Este critério avalia o nível de complexidade das ações que 
podem ser realizadas pela cooperativa com o objetivo de potencializar o item 
da análise SWOT.

O critério impacto (não há impacto, baixo impacto, médio impacto, alto 
impacto, impacto muito alto) é o terceiro parâmetro para priorizar as oportuni-
dades. Por meio dele, avalia-se qual o impacto que o item listado na análise 
SWOT como oportunidade tem sobre a cooperativa.

A partir da classificação pelo modelo da Matriz GUT, é gerada uma pon-
tuação, e dessa forma, os fatores da SWOT são priorizados por gravidade, 
urgência e tendência, destacando os itens com maiores pontuações, que serão 
utilizados na definição dos direcionadores estratégicos.

As etapas de Análise de Cenários, Identidade Organizacional e Análise 
SWOT podem ser conduzidas em um mesmo encontro. É papel da equipe 
de consultoria avaliar o andamento das atividades e o nível de maturidade do 
pensamento estratégico da cooperativa para definir qual o melhor formato de 
condução, seja em um mesmo encontro ou em encontros separados

8.5. Direcionadores estratégicos
Os direcionadores estratégicos, que fazem parte da Etapa 5, expressam 

temas estratégicos nos quais os itens identificados na Análise SWOT podem 
ser agrupados. São como um guarda-chuva dos objetivos estratégicos.

Analisando as metodologias disponíveis, a equipe optou por determinar 4 
direcionadores estratégicos:

Mercado: Envolve objetivos focados na definição do público-alvo, bem 
como forma de acesso ao cliente, posicionamento, marketing e outras questões 
relacionadas à cooperativa.

Finanças: Envolve objetivos voltados para a captação de recursos, am-
pliação de receita e gestão financeira da cooperativa.
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Processos: Envolve objetivos focados nos processos internos e operações 
da cooperativa.

Pessoas: Envolve objetivos focados na capacitação e qualificação das pes-
soas que atuam na cooperativa, sejam empregados, dirigentes e cooperados.

Os objetivos estratégicos são os elementos balizadores de médio e longo 
prazos, necessários para se atingir a situação almejada na visão, utilizando-
-se dos resultados da análise SWOT como parâmetro auxiliar de percepção 
do ambiente da cooperativa. O alcance dos objetivos deve ser passível de 
monitoramento por meio de indicadores.

Os indicadores são informações quantitativas estabelecidas para avaliar 
o desempenho da cooperativa ao cumprir um objetivo ou um plano de ação. 
Pode ser um índice ou um número absoluto. Para cada indicador, é necessário 
estabelecer uma meta, que é o resultado a ser obtido para um indicador de 
um objetivo, em prazo determinado.

8.6. Desdobramentos estratégicos
A partir dos objetivos, devem ser estabelecidos os desdobramentos estra-

tégicos, ou seja, os principais temas para os planos de ação que fazem parte 
da Etapa 5 do planejamento.

Também é realizada a orientação para continuidade do planejamento, 
especificamente para o desdobramento dos planos de ação, que tem como 
finalidade ordenar e organizar atividades no tempo, definir responsáveis por 
sua execução, com vistas a alcançar os objetivos estratégicos estabelecidos 
pela cooperativa.

Para definir os planos de ação, é essencial saber qual o número de pessoas 
que podem efetivamente ser mobilizadas para liderá-los. Vale destacar que o 
responsável por um plano de ação não é necessariamente seu executor. Ele 
pode destacar uma equipe de execução, que deve acompanhar durante toda 
a implantação do plano de ação.

As etapas de Direcionadores Estratégicos e Desdobramentos Estratégi-
cos podem ser conduzidas em um mesmo encontro, o que será determinado 
após avaliação da equipe de consultores, conforme o andamento das etapas 
anteriores.

8.7. Execução do plano de ação
A execução do planejamento estratégico envolve ao detalhamento do plano 

de ação em níveis tático e operacional, onde podem ser utilizadas ferramentas 
como 5W2H, a fim de especificar as ações necessárias para a implementação 
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da estratégia, ou seja, o que será feito (what), por que será feito (why), quem 
fará (who), quanto custará (how much), como será feito (how), quando será 
feito (when), onde será feito (where). Existem outras metodologias para deta-
lhamento dos planos de ação que podem ser utilizadas, porém não fazem parte 
do escopo do projeto. A metodologia 5W2H foi citada em caráter de exemplo.

Esta fase contempla também as etapas de Análises e Projeções, Plano de 
Comunicação e Sistemas de Acompanhamento.

9. Replicação da metodologia
Para atender ao objeivo do trabalho e estabelecer uma metodologia re-

plicável, foi desenvolvido o material de apoio contemplando todas as etapas 
descritas no presente artigo. O material de apoio contempla um caderno de 
orientações, que explica as atividades que devem ser realizadas em cada 
etapa. Apresentação em formato digital que pode ser customizada para cada 
uma das etapas e planilha de excel com sistema de priorização para alimentar 
com as informações conforme aplicação da ferramenta na cooperativa.

Todo o material de apoio está disponível no Sistema Ocepar e pode ser 
adaptado conforme a utilização nas cooperativas interessadas.

10. Considerações finais
Durante o desenvolvimento do projeto foi possível observar as diferentes 

metodologias disponíveis e com a descrição da metodologia definida, foram 
registrados diversos pontos como recomendações para replicação da meto-
dologia, que seguem abaixo:

Demanda do cliente: de nada adianta oferecer uma metodologia sistema-
tizada para estruturação de negócios se não for de interesse da cooperativa 
aplicar tal metodologia. A necessidade deve ser identificada e a solicitação 
feita pela própria cooperativa.

Comprometimento do patrocinador (alta direção da cooperativa): sem 
o engajamento da diretoria da cooperativa, não há apoio para o desenvolvi-
mento e implantação do projeto, e sem isso, não há sucesso na aplicação da 
metodologia.

Reunião de alinhamento com o comitê estratégico da cooperativa: o 
comitê estratégico deve compreender o processo como um todo e estar com-
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prometido com o desenvolvimento do planejamento estratégico. É ele que vai 
efetivamente fazer o planejamento sair do papel. Também deve ficar claro qual 
o papel da equipe de consultoria e até que etapa a mesma estará envolvida.

Prazo para aplicação da metodologia: O intervalo de tempo entre os 
encontros não deve ser longo, a fim de que não se perca a linha de condução 
do planejamento estratégico, e as discussões que acontecem durante os en-
contros não sejam esquecidas.

Envio prévio do material para preparação do comitê estratégico: o 
envio prévio coloca os participantes na mesma página no andamento do pla-
nejamento e faz com que as reuniões sejam mais produtivas. Deixar tarefas a 
serem desenvolvidas no período entre os encontros faz com que os participan-
tes apresentem ideias mais maduras para serem discutidas pelo grupo todo.

Comunicação do planejamento estratégico para os demais níveis 
da organização: é essencial comunicar o planejamento estratégico para os 
demais níveis hierárquicos da cooperativa, para que o desenvolvimento das 
atividades da cooperativa esteja alinhado com sua estratégia.

Por fim, é possível afirmar que a replicação da metodologia pode promover 
ganhos potenciais tanto para o Sistema Ocepar quanto para as cooperativas, 
sendo que para o Sistema Ocepar os ganhos se traduzem em: possibilidade 
de ofertar nova prestação de serviços; crescimento e desenvolvimento dos 
profissionais; fortalecimento da imagem do Sistema Ocepar; e cumprimento 
dos propósitos do Programa de Autogestão. Já para as cooperativas, a repli-
cação da metodologia permitirá: apoio mais estruturado na melhoria da gestão; 
especialistas com conhecimentos mais aprofundados; suporte para análise 
de treinamento e consultoria; adequação da cultura organizacional – olhar 
estratégico; e transferência de conhecimento.

Dessa forma, recomenda-se um estudo mais detalhado sobre as possi-
bilidades de compor equipes de consultoria para replicação da metodologia, 
com desenvolvimento mais minucioso do tema planejamento estratégico e 
possibilidade de testar em cooperativas de outros portes e ramos.
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Resumo
A intercooperação tem papel estruturante nas cooperativas para a susten-

tação e o crescimento dos seus cooperados. Este estudo abrange oito coo-
perativas agropecuárias com porte semelhante e posição geográfica próxima, 
as quais, juntas, têm faturamento de 732 milhões de reais ao ano com os 
seguintes produtos principais: soja, leite, ração e loja de insumos. Oito visitas 
técnicas a 16 líderes das cooperativas Camp, Clac, Coacan, Coamig, Coopa-
grícola, Cooperante, Unicastro e Witmarsum, revela interesses e determina 
a importância da intercooperação no passado, no presente e para o futuro e 
como exercício inicial fixa-se um projeto-piloto de compras compartilhadas. 
Para afinação, orientação e formação do comitê gestor do projeto-piloto do 
grupo realiza-se em maio de 2019 um workshop com 27 pessoas de todas as 
cooperativas participantes. Além das compras compartilhadas, este estudo 
também aponta um conjunto de outras necessidades comuns ao grupo de 
cooperativas, como serviços compartilhados de TI, contabilidade, vendas e 
armazenagem.
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Abstract
Intercooperation plays a structuring role in cooperatives to support the 

development of their members. This study covers eight agricultural cooperatives 
of similar size and close geographical position, which together have revenues 
of 183 million dollars per year with the following main products: soy, milk, feed 
and store of inputs. Eight technical visits to 16 leaders of Camp, Clac, Coacan, 
Coamig, Coopagrícola, Cooperante, Unicastro and Witmarsum cooperatives 
reveal interests and determine the importance of past, present and future 
intercooperation and as an initial exercise a pilot project of shared product 
purchase. In May 2019, a workshop with 27 people from all participating 
cooperatives was organized to set up, guide and train the steering committee of 
the group’s pilot project. In addition to shared purchasing, this study also points 
to a set of other common needs for the cooperative group, such as shared IT 
services, accounting, sales and warehousing.
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1. 	 Introdução
A intercooperação é um dos sete princípios do cooperativismo. Sua defi-

nição, segundo a Aliança Cooperativa Internacional (ACI), traz a importância 
da união entre cooperativas para agregar força ao movimento e prestar me-
lhores serviços aos cooperados. A necessidade de avançar, se atualizar e se 
reconfigurar é algo iminente nas cooperativas, com dinamicidade e mudanças 
mediante estratégias, processos, rotinas de gestão e modelos gerenciais prati-
cando a troca de informações. Este é um dos caminhos que a intercooperação 
traz: troca de experiências, manutenção da individualidade e fortalecimento 
do cooperativismo.

O Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Paraná (Ocepar), 
alinhado a isso, desenvolveu, em parceria com as cooperativas do estado, o 
Plano Paraná Cooperativo 100 (PRC100) com planejamento estratégico do 
sistema cooperativista paranaense, que visa a elevar o faturamento do setor 
para R$ 100 bilhões nos próximos anos. No PRC100, há o pilar cooperação, 
sendo um dos seus itens mapear e estudar alianças e parcerias no sistema 
cooperativista (intercooperação), o que demonstra a importância deste estudo 
de caso para o avanço de pesquisas e práticas organizacionais desse pilar 
estratégico do sistema no Paraná. 

Na ponta da cadeia produtiva do agronegócio, está a cooperativa agro-
pecuária e seus cooperados, uma sociedade econômica de um grupo social 
(FÜRSTENBERG, 1994) cujo objetivo é melhorar o desempenho deste, ge-
rando benefício de eficiência e renda ao agricultor cooperado, por meio da 
otimização dos recursos disponíveis na cooperativa e da penetrabilidade em 
mercados nos quais o cooperado teria mais dificuldades de fazê-la sozinho.

No Paraná, 60% do Produto Interno Bruto (PIB) agrícola é gerado pelas 
cooperativas agrícolas (OCEPAR, 2019) e, aproximadamente, 48% dessa 
produção é transformada em agroindústrias. As 215 cooperativas registradas 
no Sistema Ocepar em 2018 geram 101.228 empregos diretos e têm fatura-
mento de R$ 83,6 bilhões, com 1,7 milhões de cooperados, nos sete ramos 
atuantes no Sistema Ocepar, sendo destas 61 cooperativas agropecuárias, 
com 82.421 empregos diretos, faturamento de R$ 70,5 bilhões e 170.793 
cooperados (OCEPAR, 2019).

O cooperativismo do Paraná acompanha as mudanças globais e, para man-
ter ou superar as taxas de crescimento e geração de renda e emprego, vitais 
à identidade do setor e ao ramo agropecuário, contribui no desenvolvimento 
regional e na fixação do homem no campo, com renda, manutenção da cultura 
local e balizamento de preços, visíveis onde há cooperativas. Nesse cenário, 
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há impactos e desafios ao cooperado e à sociedade na qual a cooperativa está 
inserida, necessitando-se de estratégias aliadas à teoria e práticas adequadas 
a essas mudanças.

Nesse sentindo e entendendo a importância das cooperativas agrope-
cuárias, foram convidadas para este estudo as cooperativas Camp, Clac,  
Coacan, Coamig, Coopagrícola, Cooperante, Unicastro e Witmarsum, todas 
da região centro-sul do Paraná, para aplicação do princípio de intercoopera-
ção. A escolha se deu devido à localização geográfica (raio de 150 km), ao  
porte e ao faturamento conjunto, além da afinidade na produção individual 
de cada cooperativa. A seguir, será apresentado um breve histórico de cada 
uma delas.

Nas décadas de 1960 e 1970, vigorou em Prudentópolis a Cooperativa dos 
Produtores de Erva-Mate, sob a coordenação da Central das Cooperativas de 
Mate do Paraná (Ruralsul), com sede em Curitiba. Todas essas cooperativas 
entraram em crise na época devido à queda nas exportações. Em 1977, a Rural-
sul estava totalmente falida e desacreditada e, com sua extinção, um grupo de 
agricultores, liderados pelo ex-prefeito da cidade Kurt Gustavo Schlumberger, 
decidiu constituir uma cooperativa de produção, a Cooperativa Agrícola Mista 
Prudentópolis (Camp), fundada em 2 de novembro de 1977.

Na década de 1950, o governo proibiu a venda de leite in natura, determi-
nando que era preciso pasteurizá-lo antes de comercializá-lo aos consumidores. 
Diante desse cenário, um grupo de produtores, na maioria imigrantes alemães 
e que tinham suas produções nos bairros Boqueirão e Xaxim, em Curitiba, 
reuniu-se no dia 27 de março de 1959 no Colégio Erasto Gaertner e decidiu 
constituir a Cooperativa de Laticínios Curitiba Ltda. (Clac). Com o passar dos 
anos, houve diversas mudanças na cooperativa, com momentos de cresci-
mento e recessão. Hoje, com sede em São José dos Pinhais, a cooperativa 
não possui mais indústria de leite, apenas uma loja de insumos.

A cooperativa Coacan, fundada em maio de 2000 e localizada em Candói, 
região sudoeste do Paraná, teve como objetivo de formação suprir a neces-
sidade operacional dos agricultores locais com recebimento, armazenagem 
e escoamento da safra. Em 2015, a cooperativa iniciou o processo de indus-
trialização de sua produção e a fabricação de ração, com a marca Ultramax, 
cuja parceria de venda já existe com a cooperativa Coamig, de Guarapuava. 
A cooperativa Coacan entende que sua importância é expressiva na geração 
de empregos em sua região de atuação.

A cooperativa Coamig, com 50 anos de atuação e localizada em Gua-
rapuava, passou por várias mudanças em sua trajetória. Em 1973, iniciou 
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o processo de recepção e armazenagem de grãos para os cooperados e, 
em 1979, começou a trabalhar com atividade leiteira, passando da captação 
inicial de 3 mil litros de leite ao dia para 120 mil litros de leite ao dia. Atua na 
região de Guarapuava e possui loja de insumos para revenda de materiais a 
cooperados e não cooperados. 

A cooperativa Coopagrícola, de Ponta Grossa, foi fundada em 1962 e es-
truturada inicialmente para atender produtores de arroz na região paranaense 
dos Campos Gerais. Ela descreve que “a cooperação torna o mundo melhor e, 
há meio século, ajuda a escrever diariamente muitas histórias de crescimento 
na região dos Campos Gerais” (COOPAGRÍCOLA, 2019). Com o passar do 
tempo, especializou-se no atendimento aos cooperados na produção de grãos, 
conforme as mudanças tecnológicas ocorriam. Atualmente, possui o seguin-
te slogan: “Coopagrícola, confiança é a nossa marca”, marcada pela busca 
constante de educação cooperativista entre seus cooperados.

Fundada em 1998, a cooperativa Cooperante está localizada em Campo do 
Tenente, distante 80 km de Curitiba. Fornece aos seus associados assistência 
técnica, armazenagem e beneficiamento de grãos, bem como comercialização 
de grãos e loja de insumos. 

A Cooperativa Agrícola União Castrense Ltda. (Unicastro) está localizada 
em Castro, na região dos Campos Gerais. Suas atividades envolvem produ-
ção de grãos (soja, milho e trigo), batata in natura, fornecimento de insumos 
para os cooperados, beneficiamento de grãos, comercialização e assistência 
técnica. Com 101 cooperados, 60% do grupo atua na produção de grãos e 
40% na de batata. 

A Cooperativa Witmarsum teve suas atividades iniciadas em 1952, por imi-
grantes alemães. Está localizada da Colônia Witmarsum, nos Campos Gerais, e 
é responsável pela produção de leite e queijos finos, além de cereais, os quais, 
após recepção e secagem, são vendidos para diversas empresas. Já a safra 
de milho é destinada à produção de rações para atender seus cooperados.

Todas as cooperativas anteriormente citadas foram visitadas no período de 
outubro de 2018 a março de 2019, e seus presidentes e gerentes recepciona-
ram com muita expectativa a ideia de intercooperarem. 

2. Fundamentação teórica
As cooperativas têm pilares estruturados nos sete princípios do cooperativis-

mo com o objetivo de promover e alavancar os cooperados. Toda cooperativa 
possui em sua estrutura quadros social e econômico, que tratam de formas 
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de capitalização, estímulos para participação ativa dos sócios e incentivos de 
fidelização do cooperado, sem perder o olhar para o mercado.

De acordo com a Lei nº 5.764/1971, cooperativa é uma sociedade de 
pessoas, de forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, não sujeita 
à falência, que visa a prestar serviços aos seus associados (BRASIL, 1971). 
De modo mais abrangente, o cooperativismo é uma doutrina baseada na 
associação de pessoas e na organização social para solução de problemas 
econômicos (ICA, 2013). 

Segundo Hettlage (1994), as cooperativas, como forma de associativismo, 
estão vinculadas à ação coletiva por padrão de relacionamento, ações e natu-
reza, sendo não só necessário esse padrão como também o sentido racional 
proposto para a existência desse tipo de instituição. Também há natureza dupla, 
como grupo social e organização econômica, estando a cooperação intrínseca 
em ambas, caracterizando uma cooperativa (HANEL, 1994).

Sua identidade está baseada nos princípios da adesão voluntária e livre, 
gestão democrática e livre, participação econômica dos cooperados, autono-
mia e independência, educação, formação e informação, intercooperação e 
interesse pela comunidade (OCEPAR, 1992). 

Além da dimensão econômica, a cooperativa deve estar atenta à sua orien-
tação de, primeiramente, promover seus membros (GROSKOPF, 1994), sendo 
esse o motivo de sua existência e principal característica de diferenciação 
das demais empresas. Nesse sentido, dono, fornecedor e cliente constituem 
identidades compartilhadas e importantes para equilibrar as expectativas em 
cada papel. Assim, quando a cooperativa tem sucesso e diminui seus custos, 
mantém a qualidade e aumenta a renda do cooperado. Para tanto, busca 
alternativas em boas práticas de gestão, tecnologia e melhoria das relações, 
minimizando tanto os custos de produção e operação quanto os de transação 
(WILLIAMSON, 1996).

Se há dificuldade ou inviabilidade para montar estruturas de armazenagem, 
processamento, diversificação, marketing e venda dos produtos com maior 
valor agregado, a cooperativa é uma das soluções. Sendo uma “extensão” da 
propriedade rural, ela amplia o horizonte do produtor, além de instrumentalizá-
-lo, por meio de um sistema de atributos interconectados e já implementados 
por longo tempo em várias localidades geográficas. Ainda, os membros juntos 
combinam recursos e atividades, de modo a ter força para competir em mer-
cados mais agressivos (HENDRIKSE et al., 2008).

As cooperativas concorrem com a empresa comercial, formando uma estru-
tura organizacional econômica e social, com desenvolvimento na região onde 



30 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 15, ed. esp. 21, p. 24-41. 2019

estão inseridas, minimizando riscos e balizando preços, mas dependem da 
fidelidade do cooperado como cliente e fornecedor para se manter produtivas 
e com viabilidade econômico-financeira, continuando a atuar conforme seus 
objetivos estatutários (BOESCHE, 2005). 

Para efeitos de viabilização do PRC100 e de projetos que busquem a 
reestruturação pela integração intercooperativa, o Sistema Ocepar observa 
resoluções e normativas do Programa de Autogestão, em que estabelece 
pilares não somente de controle, mas de governança, com preceitos que con-
solidam os interesses e objetivos estatutários dos cooperados. A autogestão, 
aliás, pressupõe entendimento e internalização da cooperação para ser efetiva 
(KOSLOVSKI, 2004).

O Sistema Ocepar e as cooperativas, em seus esforços de encontrar 
a melhor solução, em parceria focam suas ações nas seguintes questões 
(KOSLOVSKI, 2004):
	 •	 Definição clara da forma de intercooperação pretendida, respeitando 

a intercooperação das sociedades cooperativas e, principalmente, dos 
cooperados para que a integração seja eficaz.

	 •	 Identificação e eliminação, durante as negociações, dos conflitos de-
correntes de posturas de interesses do passado que possam concorrer 
para o insucesso da desejada integração.

	 •	 Comprometimento das diretorias das cooperativas envolvidas na nego-
ciação de reestruturação, no projeto de intercooperação e na maneira 
de capitalização escolhida para alavancar o projeto.

	 •	 Definição da forma de organização do quadro social e da estratégia 
de comprometimento individual do cooperado com a capitalização do 
empreendimento.

	 •	 Estabelecimento da política de integração econômica e técnica e do 
projeto de produção e comercialização voltado para o mercado, além 
da identificação das vantagens de suas diretrizes para os cooperados.

	 •	 Definição da estrutura organizacional, da gestão administrativa e da 
profissionalização dos quadros funcional e de cooperados.

Segundo Ricken (2009), a intercooperação das cooperativas necessita 
de compartilhamento do poder entre os dirigentes locais, minimização das 
ociosidades de produção e serviços, unificação de estruturas administrativas, 
além de redução de custos e ganho de escala de produção. Ela proporciona 
acessibilidade a novos mercados, operacionalização sinérgica para maior 
competitividade e divide riscos e responsabilidades por meio de capitalização 
de estrutura, cotas de produção, cotas financeiras e participação de resultados 
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conforme o grupo de cooperados com interesse em determinada unidade de 
negócio, além de reduzir os custos de áreas operacionais e oportunizar maior 
canalização de recursos financeiros, estruturas, tecnologia e assistência técnica 
(RICKEN, 2009). A intercooperação como 6º princípio cooperativista orienta: 

Para as cooperativas prestarem melhores serviços a seus cooperados e agre-
garem força ao movimento cooperativo, devem trabalhar em conjunto com 
as estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais (OCEPAR, 2019).

Parcerias são motivadas por eficiência na produção, compartilhamento de 
riscos de pesquisa e desenvolvimento, acesso a novos mercados e competên-
cias, compressão do tempo de desenvolvimento de novos produtos e busca 
e implementação de novas tecnologias (LORENZONI; LIPPARINI, 1999). As 
parcerias entre organizações têm a tendência de geração de muitos ganhos, 
dentre eles os de escala, conhecimento e aprendizagem.

Ressalta-se que diminuir custos de transação (WILLIAMSON, 1996) e pro-
dução em uma organização é algo diferente quando há múltiplas cooperativas 
envolvidas em rede, orientando a formação da capacidade relacional (LOREN-
ZONI; LIPPARINI, 1999). Esses custos de transação, segundo Martins, Cruz 
e Guindani (2009), são baseados em dois pilares: 1) racionalidade limitada de 
seus agentes; 2) oportunismo.

Em resumo, o desenvolvimento de uma rede de relacionamento externa 
confiável é extremamente importante para a gestão de custos de produção e 
transação, mitigação do oportunismo, qualidade e ganhos de escala e eficiên-
cia, com compartilhamento de intangíveis, decisões e responsabilidades, sendo 
cada unidade parceira vista como “inteligente”, com atributos fundamentais ao 
negócio principal e interconectadas (KALE; DYER; SINGH, 2001).

Quando a “cultura” da empresa e a aliança está fundamentada na promoção 
da confiança e cooperação, com responsabilidade solidária e trabalho conjunto 
como instrumentos que minimizam o problema de estrutura administrativa e 
controle financeiro e contratual, estabelecendo maior descentralização do 
poder, há possibilidade de surgir novos arranjos organizacionais (PENROSE, 
2006). 

Nesses modelos, há o estabelecimento de alto grau de confiança, socia-
lização, comunicação quanto aos valores da empresa e geração de incenti-
vos psicológicos, formando uma rede de coesão chamada “alongamento da 
organização” ou stretch, que a sustenta nos desafios de mercado e gestão 
(PENROSE, 2006).  
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3. Procedimentos metodológicos
Primeiramente, avaliou-se o ambiente a ser estudado. Segundo Alberti 

(2004), a escolha dos entrevistados não deve ser orientada de acordo com 
critérios quantitativos (por uma preocupação de amostragem), mas pela posição 
do entrevistado no grupo ou por sua experiência. Assim, selecionou-se aqueles 
que participaram, viveram, presenciaram ou se inteiraram de ocorrências e 
que pudessem fornecer depoimentos significativos. Foram escolhidos presi-
dentes, líderes cooperativistas e profissionais gestores com longa experiência 
nas cooperativas. 

Foi aplicada uma pesquisa dentro de um estudo de caso. Segundo Barros 
e Lehfeld (2000, p. 78), a pesquisa aplicada “é aquela em que o pesquisador 
é movido pela necessidade de conhecer para a aplicação imediata dos resul-
tados. Contribui para fins práticos, visando à solução mais ou menos imediata 
do problema encontrado na realidade”. Para atingir esse fim, no período de 
outubro de 2018 a março de 2019, foram feitas visitas nas cooperativas convi-
dadas. Em cada uma, apresentou-se a proposta do projeto de intercooperação 
e foram coletadas informações de experiências passadas. Após as entrevistas, 
ocorreu um encontro em formato de workshop para troca de experiência en-
tre os presidentes e líderes das cooperativas. Nesse workshop, utilizou-se o 
conceito de design thinking para coleta de ideias, troca e estímulo à interação. 

O estudo de caso, segundo Yin (2005), é uma técnica para desenvolvimen-
to abrangente de uma pesquisa e, conforme Gil (2009) define, consiste em 
utilizar informações que podem ser únicas ou múltiplas. No caso do estudo 
do Programa de Intercooperação, cuja aplicação desse princípio já se deu em 
diversas outras cooperativas, fica evidente que um programa com um grupo 
seleto da região centro-sul do Paraná possui informações únicas.

Além das entrevistas nas cooperativas, buscaram-se modelos de empresas 
que trabalham com venda compartilhada. Uma delas é de mercado e a outra é 
a Unimed PR, também cooperativa, que trabalha com compras compartilhadas 
entre suas singulares. 

4. Resultados e discussão
Com as visitas realizadas, puderam ser levantados os pontos de troca de 

experiência entre as cooperativas. Observou-se que os pontos positivos para 
realização do projeto de intercooperação entre elas seriam:
	 •	 Prática do princípio de intercooperação.
	 •	 Estimativa de redução de gastos com compras, expectativa de mone-
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tarização ou percentual (de 9% a 12%) do valor pago atualmente (case 
Unimed PR).

	 •	 Sinergia entre as cooperativas.
	 •	 Troca de experiências – benchmarking. 
	 •	 Práticas comerciais.
	 •	 Modelos de gestão.
	 •	 Modelos de fidelização dos cooperados.
	 •	 Compras e vendas compartilhadas.
	 •	 Desenvolvimento de áreas de TI compartilhadas.
	 •	 Planejamento em conjunto.

Foi realizada a Análise SWOT das cooperativas. Dentre as ferramentas que 
se adéquam ao processo estratégico, pôde-se perceber que a utilização da 
Análise SWOT proporcionava um direcionamento na construção de estratégias 
competitivas para as cooperativas, como descrito no Quadro 1. 

Quadro 1 – Análise SWOT

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.
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PONTOS FRACOS

- Diferenças culturais
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cooperativas (cases de sucesso)
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nessas cooperativas
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- Falta de acompanhamento 
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Após a primeira análise do interesse comum das cooperativas, surgiu a 
necessidade de organizar um encontro para início do processo de intercoopera-
ção. Com a finalidade de discutirem em quais áreas poderiam intercooperar, foi 
realizado no dia 03/05/2019 o Workshop de Intercooperação com as lideranças 
de sete cooperativas agropecuárias do núcleo centro-sul em Ponta Grossa, 
acompanhadas por dirigentes e colaboradores na sede da Sicredi Campos 
Gerais. A abertura do evento contou com a presença do presidente do Siste-
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ma Ocepar; do presidente da Sicredi Campos Gerais; do superintendente do 
Sescoop/PR; e de professor da Universidade Federal do Paraná.

 O presidente do Sistema Ocepar, José Roberto Ricken iniciou sua fala da 
seguinte forma: “Estou aqui porque acredito neste projeto, nesta ideia”. Ele 
relatou que, no seu histórico de trabalho no Sistema Ocepar, pôde acompanhar 
várias tentativas de intercooperação e citou duas: uma realizada na década 
de 1980 e 1990 no norte do Paraná, que acabou não prosperando, e outra 
na própria região dos Campos Gerais, entre as cooperativas do ABC: Frísia, 
Castrolanda e Capal. “A Unium é um modelo para todo o sistema cooperativista. 
Participei de nove reuniões entre essas cooperativas, projeto este que serviu 
de subsídio para minha dissertação de mestrado focado nessa experiência. 
Se estamos aqui hoje é porque desejamos algo diferente para nossas coope-
rativas, discutir de forma madura nossos potenciais, nossos diferenciais, sem 
perder a individualidade de gestão de cada uma das participantes. É hora de 
minimizar as diferenças e fortalecer nossos atributos para assim poder divi-
dir de forma cooperativa com as demais”, frisou. Ricken ressaltou que só o 
sistema cooperativista consegue proporcionar momentos como esse, “onde 
presidentes de várias cooperativas sentam em torno de uma mesma mesa 
e discutem cenários e modelos de gestão, para reduzir custos e otimizar ne-
gócios”, indicando que é preciso “pensar sempre primeiro nos cooperados, 
razão principal do nosso existir: se for bom para eles, será ótimo para todas 
as cooperativas participantes” (OCEPAR, 2019).

Utilizaram-se ferramentas de interação entre os dirigentes das cooperati-
vas. O design thinking foi utilizado para coletar informações sobre o que os 
dirigentes, em suas experiências individuais, entendiam como prioridade no 
processo de intercooperação. Foram levantadas 55 ideias diferentes, que após 
o workshop foram compiladas pelo grupo de High Performance. A responsa-
bilidade da apresentação das ideias foi dada ao grupo, que em um segundo 
encontro deverá expô-las aos dirigentes. 

Após o encerramento do workshop, foi marcado um novo encontro para 
continuidade do projeto e formação de um comitê de intercooperação, o qual 
ocorreu em 18/07/2019 na sede da Coopagrícola. Foram apresentados pelos 
dirigentes das cooperativas um breve histórico das atividades desenvolvidas 
em cada uma, conforme definido no workshop. Esse segundo encontro contou 
com a presença das cooperativas Coopagrícola, Witmarsum, Coamig, Coacan, 
Cooperante, Unicastro e Cooperponta; do superintendente do Sescoop/PR e 
dos consultores do programa.

A cooperativa Cooperponta manifestou interesse no Programa de Inter-
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cooperação após o primeiro encontro, realizado em maio de 2019. Ela está 
localizada em Ponta Grossa e iniciou suas atividades em 1995, com a união 
de 20 produtores japoneses e seus filhos. Atualmente, ela tem 40 produtores 
associados e sua principal atividade é a produção de grãos. Dentre os serviços 
ofertados, estão as visitas técnicas e palestras de formação. A Cooperponta 
atua em um raio de 100 km em oito municípios da região dos Campos Gerais, 
e seus valores estão relacionados com seriedade, competência e dedicação. 

Durante o segundo encontro, foram desenvolvidas atividades conduzidas 
pelo professor, como entrega, foi aprovada a logomarca “Juntos”, desenvol-
vida e sugerida pela Assessoria de Imprensa do Sistema Ocepar (Figura 1), 
e realizada a assinatura do Termo de Compromisso de Intercooperação. A 
cooperativa Clac, que não pôde participar desse segundo encontro, assinou 
o termo em outra ocasião.

Figura 1 – Logomarca Juntos

Por fim marcou-se, para setembro de 2019, outro encontro com o objetivo 
de continuidade das relações na sede da cooperativa Witmarsum.

5. Considerações finais
Durante a realização do curso da FAE Business School foram desenvol-

vidas e utilizadas algumas ferramentas de apoio, que são parte componente 
do objeto de estudo: termo de abertura, ferramenta template de status report 
do projeto e ferramenta WBS. Após a realização do workshop, foram tabula-
das as informações: os fatores-chave de sucesso e um banco de ideias de 
intercooperação criado pelos participantes e consultores do Sistema Ocepar.  

O fruto do trabalho foi a criação de um comitê de intercooperação para dar 
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andamento ao projeto, ficando evidente a necessidade de a equipe de consul-
tores do Sistema Ocepar conduzir o andamento dos trabalhos para que haja 
resultados efetivos na construção conjunta com as cooperativas.

Por outro lado, a limitação do estudo identificada foi a necessidade de maior 
tempo para realizar o acompanhamento e incentivo do programa, medindo os 
indicadores de intercooperação e apresentando os indicadores do Sistema 
de Autogestão. Tais análises podem mostrar os resultados antes e depois da 
intercooperação para trabalhos futuros em conjunto com as cooperativas, além 
de poder ser feito um estudo comparativo com outras cooperativas do mesmo 
segmento em outras regiões.

Portanto, foram identificados pela equipe alguns riscos do projeto: sua 
descontinuidade por falta de acompanhamento, ausência de interação entre 
as cooperativas envolvidas e possível resistência das equipes operacionais 
de cada uma a novas propostas de sistemas integrados.

Entende-se também que há a possibilidade de o projeto ser replicado nos 
mesmos termos em outra região. Para isso, recomenda-se que os passos 
seguidos pela equipe sejam reproduzidos: 
	 1.	 Definir as cooperativas para o processo de intercooperação. Re-

comenda-se também, por orientação das próprias cooperativas, que o 
porte/faturamento/área de atuação seja o mais próximo possível a fim 
de evitar conflitos.

	 2.	 Fazer visita individual a cada cooperativa escolhida. Nessa fase, 
recomenda-se visitá-las fora do período de férias e de assembleia ge-
ral. É importante conversar com cada presidente dessas cooperativas 
e apresentar uma ideia geral do processo de intercooperação. Para o 
projeto do Programa de Intercooperação região Centro-Sul, utilizou-se a 
compra compartilhada como o primeiro assunto a ser tratado no quesito 
intercooperação.

	 3.	 Reunir as cooperativas escolhidas em um workshop. Essa fase é 
essencial para o sucesso do programa, pois será nela que os presidentes 
de cooperativas terão contato uns com os outros. Para que o workshop 
seja proveitoso, recomenda-se que seja feito em um ambiente neutro, 
ou seja, fora das cooperativas escolhidas. É recomendado que sejam 
utilizadas metodologias para que os presidentes possam desenvolver 
suas habilidades de negociação e é importante anotar todos os passos 
e ideias levantados: nada pode ser descartado.

	 4.	 Formar um comitê de intercooperação. Para que haja continuidade 
no programa e o risco de descontinuidade seja mitigado, sugere-se a 
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criação de um comitê de intercooperação logo em seguida do workshop. 
Nesse comitê os presidentes, ou seus designados, terão condições de 
tratar assuntos comuns, dando naturalidade à continuação do processo.

Por fim, conclui-se que, para o andamento do projeto e para que se tenha 
êxito o princípio da intercooperação, é necessário o acompanhamento da 
equipe de High Performance, a fim de auxiliar as cooperativas envolvidas na 
condução e construção do projeto, até que elas criem relações próprias.
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Resumo
A rede de atendimento das cooperativas de crédito corresponde a 18% 

das agências bancárias do Brasil e cresce ano após ano. No estado do Pa-
raná, existem 55 cooperativas presentes em todos os 399 municípios, com 
aproximadamente 1,6 milhão de cooperados – esse número representa 14% 
da população paranaense. O presente estudo objetiva propor um programa 
de fortalecimento para o cooperativismo de crédito no Paraná, liderado pelo 
Sistema Ocepar. Após diagnóstico do setor, com a identificação dos principais 
desafios, oportunidades e ações, concluiu-se que uma forma de fortalecer o 
setor é a união entre as cooperativas, a fim de resolverem problemas técnicos 
em conjunto, visando ao ganho em escala e à redução de custos. Por isso, 
sugere-se a criação do Comitê Técnico do Ramo de Crédito no Paraná, bem 
como a realização do I Fórum de Lideranças do Cooperativismo de Crédito 
em 2019.
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Abstract
The credit cooperatives service network corresponds to 18% of Brazil’s 

bank branches and grows year after year. In the state of Paraná, there are 
55 cooperatives present in all 399 municipalities, with approximately 1.6 
million members - this number represents 14% of the population of Paraná. 
This study aims to propose a strengthening program for credit cooperativism 
in Paraná, led by the Ocepar System. After the sector diagnosis, identifying 
the main challenges, opportunities and actions, it was concluded that a way 
to strengthen the sector is a union between cooperatives, a purpose to solve 
technical problems together, to use for gains in scale and reduction of costs. 
Therefore, it is suggested the creation of the Technical Committee of the Credit 
Branch in Paraná, as well as the holding of the Credit Cooperative Leadership 
Forum in 2019.
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1. Introdução
O cooperativismo é definido pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI) 

como uma “associação de pessoas que se unem, voluntariamente, para sa-
tisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, 
por meio de uma empresa de propriedade comum e democraticamente gerida” 
(ICA, 2015). Para fins de organização, o cooperativismo é classificado pela 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) em sete ramos, de acordo 
com suas atividades econômicas. 

Um dos ramos que tem tido grande importância nos últimos anos  
é o ramo de crédito, composto pelas cooperativas destinadas a oferecer  
soluções financeiras adequadas às necessidades de seus cooperados  
(OCB, 2019). O cooperativismo de crédito, de acordo com dados da World 
Council of Credit Unions (WOCCU), é formado por aproximadamente 89 mil 
cooperativas em 117 países, que congregam 260 milhões de cooperados e 
operam com um volume de mais de US$ 2,1 trilhões em ativos totais (WOCCU, 
2018).

Segundo Pinheiro (2008), as cooperativas de crédito são “instituições finan-
ceiras constituídas sob a forma de sociedade cooperativa, tendo por objeto a 
prestação de serviços financeiros aos associados, como concessão de crédito 
e captação de depósitos à vista e a prazo”. No Brasil, essas organizações são 
autorizadas e supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, sendo que os 
depósitos e créditos têm a proteção do Fundo Garantidor do Cooperativismo 
de Crédito (FGCoop).

Segundo os dados da OCB (2019), no contexto cooperativista, o ramo de 
crédito é o que apresenta o maior crescimento percentual nos últimos anos no 
Brasil. Entretanto, atrelada às potencialidades de expansão, há uma série de 
desafios a serem superados, como alta concentração do sistema financeiro 
nacional, ambiente competitivo, surgimento de empresas de tecnologia na 
área financeira (fintechs) e baixo conhecimento da população a respeito das 
cooperativas de crédito.

Com vistas a apoiar as cooperativas em seu desenvolvimento, o Sistema 
Ocepar se propôs a realizar um projeto a fim de identificar oportunidades. A 
primeira etapa consiste em um diagnóstico do cooperativismo de crédito, com 
levantamento de dados e informações dos principais números do setor, sobre-
tudo no estado do Paraná. Na etapa seguinte, são identificados os principais 
desafios e as diretrizes estratégicas do Sistema Nacional de Crédito Coopera-
tivo, que traz informações importantes para o alinhamento das principais ações 
propostas pelo ramo, com ações que já são desenvolvidas pelo Sistema OCB. 
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Além disso, o diagnóstico do setor consiste em entrevistas com gestores dos 
sistemas e cooperativas de crédito.

2.	 Diagnóstico do cooperativismo de crédito
A primeira parte do Programa de Fortalecimento do Ramo de Crédito 

Cooperativo é o diagnóstico do setor, como forma de contextualizar e trazer 
embasamento à proposta estabelecida. No Brasil, o cooperativismo de crédito é 
formado por 940 cooperativas de crédito singulares e 38 cooperativas centrais. 
A maioria delas pertence a sistemas de crédito, como Sicoob, Sicredi, Unicred, 
Ailos, Confesol e Uniprime, mas há também as cooperativas independentes. 
Conjuntamente, as cooperativas de crédito possuem mais de 10,5 milhões de 
cooperados e possuem 3,8% de participação no sistema financeiro nacional. 
No quesito operações de crédito, elas correspondem a 3,76% do saldo total, 
que representa aproximadamente R$ 120 bilhões, já na participação dos de-
pósitos chegam a 5,72% dos depósitos totais, cerca de R$ 143 bilhões.  A rede 
de atendimento aos cooperados corresponde a 18% das agências bancárias 
do país (BACEN, 2018a).  

No estado do Paraná, o cooperativismo de crédito é formado por 55 coo-
perativas, classificadas em cinco grupos, conforme a Tabela 1. De acordo com 
dados do Banco Central do Brasil (Bacen) e do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), as cooperativas estão presentes em todos os 399 muni-
cípios do Paraná e possuem aproximadamente 1,6 milhão de cooperados no 
estado – número que representa 14% da população paranaense.

Fonte: Ocepar, 2019.

Tabela 1 – Cooperativas de crédito no Paraná em 2018

		  Cooperativas 	 Cooperativa
	 Nome	 singulares	 central

	 Sicredi	 24	 1

	 Sicoob	 14	 1

	 Uniprime	 5	 1

	 Independentes Rurais	 3	 -

	 Independentes Urbanas	 6	 -

	 Total	 55
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Os ativos totais das cooperativas de crédito do Paraná (Gráfico 1) cresceram 
nos últimos cinco anos, passando de R$ 21,1 bilhões para R$ 43,8 bilhões, um 
aumento de 107%. Desse total, o Sicredi somava R$ 27 bilhões, o Sicoob R$ 
7,8 bilhões, a Uniprime R$ 5,6 bilhões, as cooperativas independentes  rurais 
R$ 2,8 bilhões e as independentes urbanas R$ 494 milhões.
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Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 1
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O Gráfico 2 demonstra a evolução das operações de crédito das coope-
rativas paranaenses, que se distribuem em três modalidades principais: em-
préstimos, desconto de títulos e financiamentos. Ao longo dos últimos cinco 
anos, houve um crescimento de 96%, passando de R$ 9,3 bilhões em 2014 
para R$ 18,4 bilhões em 2018. Nesse contexto, em 2018 o Sicredi totalizou 
R$ 12 bilhões em operações de crédito, o Sicoob R$ 3,5 bilhões, a Uniprime 
R$ 1,32 bilhão, as independentes rurais R$ 1,36 bilhão e as independentes 
urbanas R$ 180 milhões.
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Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 2 – Operações de crédito das cooperativas do Paraná
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Por determinação do Bacen, as instituições financeiras devem classificar 
suas operações de crédito em ordem crescente de risco, conforme a Resolu-
ção n° 2.682, de 21 de dezembro de 1999, e suas posteriores alterações. Na 
Tabela 2, é apresentada a classificação da carteira de crédito das cooperativas 
de crédito paranaenses, em que o nível AA representa o menor risco e o nível 
H, as operações de maior risco. 

Em 2018, as operações enquadradas com maior risco, correspondentes aos 
níveis D ao H, somaram 8,9% do total, menor que o índice apresentado em 
2017, de 9,7%. Além disso, 77,4% da carteira das cooperativas está distribuída 
em uma faixa de risco que compreende os níveis AA, A e B.
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Fonte: Ocepar, 2019.

Tabela 2 – Classificação da carteira de crédito das cooperativas do Paraná

	 Operações de Risco	 12/2014	 12/2015	 12/2016	 12/2017	 12/2018
	 NÍVEL AA	 2,40%	 2,92%	 1,97%	 1,64%	 1,79%
	 NÍVEL A 	 36,42%	 55,77%	 52,09%	 40,91%	 40,77%
	 NÍVEL B	 44,36%	 24,40%	 27,17%	 35,76%	 34,80%
	 NÍVEL C	 9,65%	 7,49%	 8,70%	 12,03%	 13,75%
	 NÍVEL D	 3,01%	 3,76%	 3,68%	 3,90%	 3,82%
	 NÍVEL E	 1,08%	 1,72%	 1,72%	 1,78%	 1,58%
	 NÍVEL F	 0,78%	 1,05%	 1,23%	 0,97%	 0,83%
	 NÍVEL G	 0,34%	 0,50%	 0,59%	 0,50%	 0,52%
	 NÍVEL H	 1,96%	 2,39%	 2,84%	 2,51%	 2,14%

Para suportar a demanda das operações de crédito, é necessário um 
volume de recursos disponíveis, representado pelos recursos administrados, 
que correspondem aos depósitos contabilizados no passivo circulante e ao 
patrimônio líquido. Conforme Gráfico 3, o volume de recursos administrados 
pelas cooperativas cresceu ao longo dos últimos cinco anos, passando de R$ 
12 bilhões em 2014 para R$ 25,4 bilhões em 2018, um aumento de 112%. 
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Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 3 – Recursos administrados pelas cooperativas do Paraná
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A maior parte dos recursos das cooperativas é composta de depósitos re-
alizados pelos cooperados, os quais atingiram um volume de R$ 19,5 bilhões 
em 2018, apresentando crescimento nominal de 117% em comparação a 2014. 
Desse total, o Sicredi foi responsável por R$ 11,5 bilhões, o Sicoob por R$ 4,07 
bilhões, a Uniprime por R$ 2,56 bilhões, as independentes rurais por R$ 1,1 
bilhão e as independentes urbanas por R$ 285 milhões, conforme Gráfico 4.

Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 4 – Depósitos totais das cooperativas do Paraná
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O patrimônio líquido (PL) é composto de capital social, reservas/fundos 
e resultado do período, representando o capital próprio da sociedade. Nos 
últimos cinco anos as cooperativas têm aumentado seu PL, passando de R$ 
3 bilhões em 2014 para R$ 5,9 bilhões em 2018, um aumento de 97%. Em 
2018, o Sicredi representava R$ 3,2 bilhões do total, o Sicoob R$ 889 milhões, 
a Uniprime R$ 885 milhões, as cooperativas independentes rurais R$ 774 mi-
lhões e as independentes urbanas R$ 193 milhões, conforme Gráfico 5.	
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Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 5 – Patrimônio líquido das cooperativas de crédito do Paraná
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O crescimento econômico nas cooperativas está diretamente associado 
ao número de cooperados no sistema. O Gráfico 6 demonstra a evolução 
do número de cooperados nos últimos cinco anos, que passou de 908 em 
2014 para 1.555 em 2018, um aumento de 71%. 

Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 6 – Número de cooperados nas cooperativas de crédito do Paraná
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Por fim, para dar suporte ao crescimento econômico e de cooperados, houve 
um aumento no número de colaboradores no sistema de cooperativismo de 
crédito, que passou de 6.698 em 2014 para 12.055 em 2018, um aumento de 
80%, conforme Gráfico 7.

Fonte: Ocepar, 2019.

Gráfico 7 – Número de colaboradores nas cooperativas de crédito do Paraná
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Por meio do levantamento de dados, verifica-se uma importante evolução 
nos principais números das cooperativas paranaenses, que têm expandido 
sua atuação não apenas no Paraná, mas também em outros estados, como 
São Paulo, Santa Catarina, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Além do 
desenvolvimento interno das cooperativas, a legislação também apresentou 
avanços consideráveis, que contribuíram para a evolução do Sistema Nacional 
de Crédito Cooperativo, por exemplo a Resolução n° 3.106, de 25 de junho 
de 2003, que possibilitou a livre admissão de cooperados, além de outros 
normativos que permitiram avanços nesse sentido.

2.1.	Desafios e diretrizes estratégicas do SNCC 2018/2022 – 
	 OCB/CECO
A OCB e o Conselho Especializado das Cooperativas de Crédito (Ceco) 

elaboraram, em 2018, um documento sistematizando os principais desafios e 
as diretrizes estratégicas do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). 
Os principais desafios identificados são apresentados a seguir.
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2.1.1. Manter-se competitivo frente ao mercado tradicional 
          e às soluções inovadoras
O desafio de se manter competitivo implica fazer com que o coo-

perativismo de crédito não perca participação de mercado, em termos 
percentuais, para as instituições financeiras não cooperativas. Muitos 
fatores influenciam a competitividade do cooperativismo de crédito, 
como o tratamento tributário, a legislação trabalhista, a eficiência do 
Estado, a insegurança jurídica, as incertezas políticas, a competiti-
vidade dos concorrentes e até mesmo a infraestrutura tecnológica 
(OCB, 2018). 

Por outro lado, muitos fatores internos podem favorecer ou dificultar 
a sua competitividade: a capacidade de gestão e de oferecer soluções 
inovadoras, o modelo de governança e a qualificação de dirigentes e 
colaboradores. Por tudo isso, manter-se competitivo é um desafio que 
exigirá mais do que aquilo que as cooperativas singulares, centrais, 
confederações e bancos cooperativos já realizam individualmente. 
Para a OCB (2018), as diretrizes específicas para superar esse desafio 
apontam três formas de ação:  
	 1.	 Fomentar o relacionamento com o associado e a identidade 

cooperativista como principais diferenciais do cooperativismo. 
	 2.	 Aumentar a eficiência do cooperativismo de crédito pelo ganho 

de escala e por soluções inovadoras. 
	 3.	 Expandi-lo para outras regiões, públicos e mercados ainda pouco 

explorados.

2.1.2. Garantir segurança jurídica e o adequado 
          tratamento tributário
A busca da competitividade é dificultada, muitas vezes, pelas incer-

tezas do ambiente legal e jurídico, que acabam gerando grandes custos 
e riscos para o setor. Por sua natureza singular, o cooperativismo exige 
legislação e tratamento tributário adequados e deve trabalhar dentro de 
um arcabouço jurídico que dê estabilidade e previsibilidade à sua atu-
ação. O cooperativismo tem uma natureza constitutiva específica, dife-
rentemente das demais empresas do mercado, e suas particularidades 
requerem uma regulamentação que seja contemplativa (OCB, 2018). 
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Por todos os diferenciais que permeiam o cooperativismo de crédito, 
o que se busca não são privilégios, mas um ambiente legal e regulatório 
justo, que perceba a singularidade característica do modelo de negócio 
cooperativo e, assim, estimule sua atuação e desenvolvimento. Com o 
objetivo de vencer esse desafio, o SNCC definiu três diretrizes estraté-
gicas, que apontam maneiras não excludentes de garantir segurança 
jurídica e adequado tratamento tributário às cooperativas de crédito:
	 1.	 Fortalecer a defesa do cooperativismo de crédito junto aos 

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
	 2.	 Fortalecer as entidades de representação. 
	 3.	 Compartilhar informações jurídicas entre os sistemas.

As cooperativas de crédito e os bancos cooperativos precisam 
fortalecer a atuação na defesa de seus interesses perante o poder pú-
blico. Isso se dá, em primeiro lugar, pelo consenso nos pontos de vista 
defendidos e pela atuação coerente e sinérgica diante dos poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário. Com relação ao Legislativo, o foco 
mais importante dessa atuação conjunta deve ser a regulamentação 
do ato cooperativo, objeto de incertezas e de geração de riscos para 
o segmento. 

É preciso garantir o adequado tratamento tributário às operações 
praticadas pelas cooperativas em nome de seus cooperados. Nesse 
sentido, cabe demonstrar exatamente em que momento incide a legis-
lação tributária brasileira, atendendo, assim, ao preceito constitucional 
do art. 146, inciso III, alínea c, da Constituição Federal de 1988. Isso 
implica fortalecer ainda mais a representação política do cooperativis-
mo no Congresso Nacional (OCB, 2018).

Já, no que diz respeito ao Poder Executivo, é necessário fortalecer 
o relacionamento com o Banco Central, a Comissão de Valores Mobi-
liários e a Receita Federal, dentre outras instituições, para contribuir 
de forma colaborativa e proativa com o aprimoramento da regulação, 
da estabilidade e da solidez do sistema financeiro nacional. Uma das 
muitas linhas de trabalho nesse sentido é a adequação dos custos de 
observância ao porte das instituições financeiras cooperativas. 

No contexto do Poder Judiciário, é preciso de atuação mais forte 
perante a justiça comum e do trabalho, a fim de esclarecer a respon-
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sabilidade das entidades cooperativas (singular, central, confederação 
e banco) nas relações de trabalho com seus colaboradores. Em todos 
os casos, cabe ao cooperativismo se empenhar em demonstrar às 
autoridades e aos formadores de opinião o papel da cooperativa pe-
rante seu quadro social, suas particularidades enquanto modelo de 
negócio e suas prerrogativas constitucionais. 

Na atuação conjunta para garantir segurança jurídica ao SNCC, as 
cooperativas singulares, centrais, confederações e bancos acumulam 
conhecimentos e experiências jurídicos que poderiam ser comparti-
lhados internamente em benefício de todos. A criação de um grupo 
jurídico entre os diversos sistemas é uma das iniciativas para a troca 
de conhecimento. Entre os temas a serem priorizados, estariam as 
questões tributárias e trabalhistas e a melhor forma de qualificar as 
defesas técnicas em processos judiciais.

2.1.3. Divulgar a força e os diferenciais do 
          cooperativismo de crédito
É unânime em todo o setor cooperativista o desejo de ver o modelo 

de negócio cooperativo, suas características e seus benefícios conhe-
cidos e reconhecidos pela sociedade. Da mesma forma, o SNCC tem a 
vontade de expor o cooperativismo de crédito como ele é: forte, sólido 
e em franco crescimento, inclusive em tempos de crise – um segmento 
fundamentalmente diferente das demais instituições financeiras devido 
à sua natureza cooperativa, que traz inúmeras vantagens. 

O cooperativismo é, de fato, um movimento diferenciado, com uma 
proposta alinhada ao que pensa e deseja a sociedade de hoje. União 
e compartilhamento são as palavras de ordem no modelo de negó-
cio cooperativo, e mais pessoas precisam conhecer essa proposta 
de empreender coletivamente, unir forças e talentos e, ao mesmo 
tempo, promover desenvolvimento econômico e social, benefícios 
comuns a todos os ramos do cooperativismo e que se complementam.

2.2.	Novos concorrentes: Fintechs
Em 2018, o Bacen publicou a Resolução n° 4.656 (BACEN, 2018b) 

para regulamentar as fintechs de crédito: Sociedades de Emprésti-
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mo entre Pessoas (SEP) e as Sociedades de Crédito Direto (SCD). 
Ambos os modelos são instituições financeiras obrigatoriamente de 
base tecnológica, por terem, por natureza, seus serviços e operações 
realizados por meio de plataforma eletrônica.

As SEPs são instituições financeiras que têm por objeto a realiza-
ção de operações de empréstimo e de financiamento entre pessoas 
exclusivamente por plataforma eletrônica. Devem ser constituídas 
como Sociedades Anônimas e com capital mínimo de R$ 1.000.000,00. 
Também podem prestar serviços de análise e cobrança de créditos 
para clientes e terceiros e emissão de moeda eletrônica (diferente de 
moeda virtual). 

Os recursos financeiros devem vir do capital dos usuários da plata-
forma, nunca de montantes próprios. Podem participar das operações: 
pessoas físicas, instituições financeiras, fundos de investimento em 
direitos creditórios, securitizadoras que distribuam os ativos securiti-
zados exclusivamente a investidores qualificados e pessoas jurídicas 
não financeiras, de acordo com a Fintechlab (2019). 

As SCDs são instituições financeiras que têm por objeto a realização 
de operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de direi-
tos creditórios exclusivamente por plataforma eletrônica, com utilização 
de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio. 

Também devem ser constituídas como Sociedades Anônimas e 
com capital social de, no mínimo, R$ 1.000.000,00. As SCDs, dife-
rentemente das SEPs, podem fazer aquisição de direitos creditórios. 
Além disso, podem prestar serviços de análise e cobrança de crédito 
para terceiros e emissão de moeda eletrônica. Mas as SCDs não po-
dem captar recursos públicos, exceto se por emissão de ações, nem 
participar do capital de instituições financeiras. Por fim, os serviços 
das SCDs devem ser oferecidos somente para:
	 •	 Instituições financeiras.
	 •	 Fundos de investimento em direitos creditórios cujas cotas 

sejam destinadas exclusivamente a investidores qualificados, 
conforme definição da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários.

	 •	 Companhias securitizadoras que distribuam os ativos securi-
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tizados exclusivamente a investidores qualificados, conforme 
definição da regulamentação da Comissão de Valores Mobili-
ários.

O Brasil chegou ao fim do primeiro semestre de 2018 com um total 
de 453 startups financeiras em operação, considerando as fintechs 
propriamente ditas e plataformas dedicadas à eficiência financeira, 
segundo o Fintechlab (2019). 

Com a economia global cada vez mais dinâmica e adaptada às novas 
demandas, ficou claro que muitos clientes, especialmente as gerações 
mais jovens (os chamados millennials), não estão dispostos a buscar os  
serviços financeiros tradicionais. O modelo convencional do cliente é al-
guém que consome o que é ofertado, mas no cenário atual o novo cliente  
é cada vez mais o “usuário” dos serviços financeiros de sua escolha 
(CUI; WU, 2016). Diferentemente dos clientes antigos, passivos e 
satisfeitos em escolher entre uma seleção finita de produtos ou ser-
viços predefinidos, os clientes de hoje são ativos e esperam receber 
soluções personalizadas para suas necessidades. 

Desde o início, muitas fintechs têm como alvo as gerações mais 
jovens, que estão acostumadas a soluções digitais, interativas e 
customizadas. Para ser economicamente viável, as empresas de 
tecnologia financeira precisam rapidamente atrair grandes quantida-
des de ativos, e existem dois fatores cruciais para isso: o número de 
clientes e a quantidade média de ativos por cliente. 

Assim, as startups financeiras vêm competindo com serviços 
financeiros tradicionais, inclusive as cooperativas de crédito. Elas 
oferecem serviços centrados no cliente e são capazes de combinar 
velocidade e flexibilidade, mudando radicalmente as expectativas e 
o engajamento dos clientes. Estes desfrutam cada vez mais de uma 
perspectiva digital, caracterizada por uma disponibilidade quase total 
da informação, possibilitada por dispositivos tecnológicos. 

Enfim, é importante não considerar iniciativas de tecnologia finan-
ceira como um ecossistema povoado apenas por startups, mesmo 
sendo um termo associado, pois o uso de soluções digitais avançadas 
em serviços financeiros é uma tendência relativamente moderna. Até 
mesmo empresas maduras começaram a transformar seus negócios 
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com soluções avançadas de tecnologia financeira, fazendo uso, por 
exemplo, de serviços on-line ou móveis. Esse contexto deve ser 
levado em conta para o fortalecimento do cooperativismo de crédito 
como um todo.

3.	 Descritivo do projeto
De acordo com os relatórios do Banco Central do Brasil, as coope-

rativas de crédito se transformaram em um segmento importante do 
sistema financeiro nacional, promovendo a intermediação financeira, 
com spread diferenciado aos associados e possibilitando a democra-
tização do crédito e circulação de recursos na comunidade regional 
(BACEN, 2018a).

Os desafios do segmento são numerosos e complexos, envolvendo 
um ambiente altamente competitivo e que concorre com grandes orga-
nizações multinacionais e com fintechs que trazem um novo cenário 
para esse mercado. Ou seja, o ramo de crédito está imerso em um 
ambiente altamente competitivo. Além disso, internamente, verificam-
-se algumas disparidades entre as cooperativas e seus sistemas 
organizados, o que dificulta o desenvolvimento de ações conjuntas 
para enfrentar os desafios estabelecidos.

Diante disso, e buscando maior assertividade na proposta do 
Programa de Fortalecimento do Ramo de Crédito Cooperativo, foram 
realizadas entrevistas abertas com gestores de cooperativas de crédi-
to. Essa metodologia de pesquisa qualitativa tem algumas vantagens, 
no sentido de que apresenta maior flexibilidade na obtenção de infor-
mações, permitindo aos entrevistados construir suas respostas sem 
se restringir à mediação seletiva e rigorosa por parte do entrevistador 
(FLICK, 2009).

No total, foram realizadas cinco entrevistas com diretores dos 
maiores sistemas de cooperativas de crédito paranaenses. Os entre-
vistados destacaram pontos importantes acerca do desenvolvimento 
do ramo no Paraná:
	 •	 O primeiro foi a carência de representação política no estado, 



58 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 15, ed. esp. 21, p. 42-63. 2019

pois atualmente cada cooperativa encaminha suas demandas para 
Brasília de forma isolada ou por meio de seu sistema. Tal fato, além de 
enfraquecer as demandas das cooperativas, evidencia uma desarticu-
lação do setor no Paraná. 

	 •	 Outro aspecto diz respeito à divulgação do cooperativismo, sendo que 
os entrevistados responderam que já existem ações em andamento em 
âmbito nacional, além da própria ação de cada cooperativa, não sendo 
de seu interesse, pelo menos no momento, de que o Sistema Ocepar 
atue nessa linha.

	 •	 O terceiro ponto identificado foi a falta de alinhamento entre as princi-
pais cooperativas que atuam no Paraná. Existe a expectativa de que 
o Sistema Ocepar realize ações no sentido de promover um ambiente 
mais harmônico e maduro para as cooperativas, promovendo discussões 
de temas em comum e buscando soluções político-institucionais em 
conjunto. Na visão dos entrevistados, estabelecer uma comunicação 
mais amigável é a base para tornar possíveis as primeiras propostas 
de intercooperação.

Assim, este projeto focou em duas frentes de atuação: política e promoção 
de intercooperação. Em termos práticos, consiste na realização do I Fórum 
de Lideranças do Cooperativismo de Crédito do Paraná e na formação do 
Comitê Técnico do Ramo de Crédito do Paraná, com representantes de todas 
as cooperativas de crédito do Paraná e coordenado pela Ocepar.

3.1.	Objetivos principais 
São dois:

	 1.	 Implementar o Comitê Técnico do Ramo de Crédito do Paraná, a fim de 
promover o alinhamento das cooperativas para encontrarem soluções 
inovadoras e integrativas com maior dinâmica, objetividade, eficiência 
e eficácia. 

	 2.	 Realizar o I Fórum de Lideranças do Cooperativismo de Crédito do 
Paraná.

3.2.	Principais partes interessadas e envolvidas
Consideram-se partes interessadas no Programa de Fortalecimento do 

Ramo de Crédito Cooperativo o Sistema Ocepar, o Sistema OCB, o Ceco, as 
cooperativas de crédito paranaenses, os bancos cooperativos, o Banco Central 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Quadro 1 – Identificação das partes interessadas e envolvidas no programa

	 N.º	 Departamento	 Organização	 Envolvimento

	 1	 Diversos 	 Sistema Ocepar	 Organização
			   e Sescoop/PR	 e mediação

	 2	 Lideranças	 Cooperativas de crédito	 Participação
			   e bancos cooperativos	 ativa

	 3	 Diversos	 Banco Central do Brasil	 Participação no fórum

	 4	 Coop. crédito	 OCB	 Participação ativa

	 5	 Lideranças	 Ceco	 Participação ativa

3.3.	Riscos identificados
O risco de um projeto pode ser definido como um evento, um conjunto de 

circunstâncias, ameaças e oportunidades que podem ocorrer influenciando 
a realização de um investimento. Para o melhor gerenciamento dos riscos 
envolvidos, deve-se realizar o planejamento, a identificação e a análise dos 
riscos existentes e aplicar metodologias objetivando mitigá-los e controlá-los.

Foram identificados os seguintes riscos para o presente projeto, os quais 
serão monitorados e tratados, caso necessário:
	 •	 Baixa adesão das cooperativas de crédito.

do Brasil e demais órgãos de regulamentação e fiscalização de instituições 
financeiras do país.

O Sistema Ocepar será responsável por constituir o Comitê Técnico do 
Ramo de Crédito e mediar suas discussões, bem como por realizar o I Fórum 
de Lideranças do Cooperativismo de Crédito do Paraná, evento direcionado 
às principais lideranças do setor no estado. 

As cooperativas de crédito, tanto as organizadas em sistema quanto as 
independentes, terão participação ativa nesse comitê, mediante indicação de 
representantes, conforme Quadro 1.
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	 •	 Recursos financeiros limitados.
	 •	 Limitação da atuação do comitê técnico.

4.	 Considerações finais
Este estudo concluiu que, para fortalecer o ramo de crédito, primeiramente 

é fundamental buscar harmonia entre as cooperativas, possibilitando uma 
comunicação assertiva e o desenvolvimento de ações de interesse comum. 
As cooperativas de crédito podem se fortalecer pela união de esforços e pela 
intercooperação, ganhar escala, diminuir custos e ampliar a participação no 
mercado financeiro. No entanto, para chegar a esse patamar, é necessário, 
em um primeiro momento, promover a união e o diálogo.

Dessa forma, a realização de um fórum anual e a formação de um comitê 
técnico, constituído de representantes de todas as cooperativas de crédito do 
Paraná, são iniciativas importantes, que podem fortalecer a atuação política 
do sistema cooperativo de crédito paranaense.

A partir desses novos canais de comunicação entre as cooperativas de 
crédito, surgem inúmeras possibilidades de desenvolvimento para as filiadas, 
tais como:
	 •	 Promover a intercooperação, com vistas ao ganho de escala e à redução 

de custos.
	 •	 Criar soluções para necessidades comuns.
	 •	 Promover a disseminação do cooperativismo de crédito de forma unifi-

cada.
	 •	 Desenvolver ações de fortalecimento do ramo perante representantes 

políticos e órgãos governamentais e de fiscalização.
	 •	 Criar ações de fortalecimento do ramo perante concorrentes de mercado.
	 •	 Buscar maior produtividade a partir da união de recursos diversos.

Essas ações vêm ao encontro do objetivo do Sistema Ocepar, exposto em 
sua missão: representar e defender os interesses do cooperativismo, bem 
como prestar serviços adequados ao pleno desenvolvimento das sociedades 
cooperativas e de seus integrantes. Também vai ao encontro de sua visão: 
ser reconhecido por suas cooperativas registradas, cooperados e comunida-
de, pela sua liderança em prol do desenvolvimento cooperativista no Paraná 
(OCEPAR, 2019). Além disso, o programa está alinhado ao Planejamento 
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Estratégico das cooperativas paranaenses, o PRC100, no vetor Cooperação, 
que prevê o mapeamento e o estudo de viabilidade de alianças e parcerias 
no sistema cooperativista (intercooperação). 

Da mesma forma, o programa se alinha às diretrizes estratégicas do Sistema 
Nacional de Crédito Cooperativo, da OCB, especialmente ligado aos desafios 
do fortalecimento político do ramo, bem como da intercooperação – chave 
para o desenvolvimento do segmento, que objetiva intensificar parcerias e 
negócios entre cooperativas. 
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Resumo
Este estudo tem como finalidade realizar uma análise de viabilidade para 

implantação de um projeto de rede de fibra óptica e fornecimento de serviços 
de comunicação de dados, pelas cooperativas de infraestrutura do Paraná. O 
desenvolvimento deste projeto busca apresentar uma oportunidade de diver-
sificação às cooperativas do ramo de infraestrutura do Paraná, uma vez que 
o desconto tarifário deixará de existir e poderá afetar o equilíbrio financeiro da 
cooperativa. A internet no meio rural se tornou tão importante quanto a energia 
elétrica, pois se configura como uma ferramenta de trabalho, além de propor-
cionar melhoria na qualidade de vida do produtor rural. O estudo identifica que, 
apesar de os serviços de telecomunicações serem amplamente utilizados pela 
população brasileira, estão concentrados nas regiões mais desenvolvidas e 
nos grandes centros urbanos. A banda larga fixa está em apenas 44,6% dos 
domicílios do Brasil. Na análise de viabilidade do projeto, percebe-se que a 
implantação de rede de fibra óptica para fornecimento de transmissão de dados 
(internet) a cooperados é viável e demonstra alta rentabilidade, contribuindo 
para a continuidade desse segmento de cooperativas.
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Abstract
The purpose of this study is to analyze the feasibility of implementing a 

fiber optic network project and providing data communication services by the 
Paraná infrastructure cooperatives. The development of this project presents 
an opportunity for diversification to the cooperatives of the Paraná infrastructure 
branch, since the tariff discount will cease to exist and may affect the financial 
balance of the cooperative. The internet in rural areas is almost as important as 
electricity, as it becomes a working tool, besides providing an improvement in 
the farmer’s quality of life. The study shows that although telecommunications 
services are widely used by the Brazilian population, it is concentrated in the 
most developed regions and large urban centers, and fixed broadband has a 
density of only 44.6% of Brazil’s households. In the feasibility analysis of the 
project it is possible to realize that the implementation of fiber optic network 
to provide data transmission (internet) to cooperative members is viable and 
demonstrates high profitability contributing to the continuity of this cooperative 
segment.

Fibracoop: Analysis and feasibility 
project of  fiber optic network 
implementation and provision of data 
communication services
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1. Introdução
O cooperativismo no Brasil tem alcançado metas que não seriam 

possíveis, caso seus serviços fossem prestados por pessoas físicas 
individualmente. Os diversos ramos do cooperativismo representam 
uma forma de consolidar participações dos indivíduos, prezando pelo 
tratamento igualitário. Historicamente, o ramo de infraestrutura tem 
marcado sua atuação no desenvolvimento da sociedade, promovendo 
meios para a fixação do homem no campo e contribuindo para o progres-
so da área rural, sendo fundamental para a manutenção do equilíbrio 
econômico nacional. 

Nesse sentido, as cooperativas de infraestrutura que atuam na 
atividade de eletrificação fazem parte da história do país como propul-
soras do avanço, rumo à universalização do serviço de distribuição de 
energia elétrica. 

Entre os fatores de riscos presentes na atividade do ramo de infra-
estrutura, compreende-se a pouca viabilidade econômica, pela baixa 
densidade de consumidores por quilômetro de extensão de redes, con-
siderando o atendimento às áreas rurais. Os serviços de distribuição de 
energia elétrica são um monopólio do Estado (União Federal), que, por 
meio de contrato de concessão, delega a diversos agentes do setor a 
exploração do serviço (ANEEL, 2002). 

O surgimento das cooperativas de infraestrutura, principalmente em 
relação à atividade de eletrificação rural, ocorreu quando o agricultor, que 
não possuía acesso à instalação de energia elétrica em sua residência, 
entendeu que a única forma possível de alcançá-lo seria unindo esforços 
e arcando com os custos de implantação dos sistemas de distribuição, 
por meio da sociedade cooperativa (MUNARETTO, 2015). 

Devido ao elevado custo e ao próprio desinteresse do Estado e 
das distribuidoras concessionárias pela integração das áreas rurais, o 
produtor rural estava sem acesso a um serviço público que constitucio-
nalmente é direito de todos. A distribuição de energia implantada pelas 
cooperativas trouxe progresso às regiões por ela beneficiadas e, em 
algumas situações, propiciou o surgimento de vilas, que posteriormente 
se tornaram cidades com significativo grau de desenvolvimento. 

Atualmente, o agente regulador Agência Nacional de Energia Elétrica 
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(Aneel), pressionado pelas distribuidoras mercantis, passou a exigir a 
regularização das cooperativas, o que resultou na formatação do con-
trato de permissão, que seria uma réplica do contrato de concessão. 
Observa-se, porém, que o não conhecimento do mercado atendido pelas 
cooperativas pelo órgão regulador acarretou equívocos expressivos na 
regulamentação do art. 13 da Lei nº 10.438/2002 (BRASIL, 2002). 

O modelo de gestão do setor elétrico a cargo da Aneel foi criado para 
viabilizar o atendimento por agentes de distribuição com elevado índice 
de consumo e consumidores em suas áreas de concessão. 

Por sua vez, as cooperativas de eletrificação não possuem essa 
formatação, sendo que qualquer analogia com o mercado da supridora 
desconsidera a importância dos custos imputados a cada agente (con-
cessionária e permissionária). 

O art. 3º, § 2º do Decreto nº 6.160/2007, impôs uma séria ameaça 
à continuidade das cooperativas de eletrificação, ao reduzir em 25% 
a cada ano, para cada permissionária, o desconto a elas aplicável, a 
partir do segundo ciclo de revisão tarifária (BRASIL, 2007). Os descon-
tos até então concedidos possibilitavam praticar tarifas condizentes 
e correlatas com as da supridora, mantendo o associado consumidor 
satisfeito e, como já mencionado, bem atendido em sua demanda por 
energia elétrica. 

As cooperativas do ramo de infraestrutura, nos últimos anos, estão 
diversificando suas atividades no mercado, mantendo o foco na ne-
cessidade do cooperado. Percebendo o crescimento da demanda de 
internet e a falta de empresas dispostas a investirem no meio rural, e 
ainda considerando os altos custos, as cooperativas têm oferecido aos 
seus cooperados serviços de internet banda larga por meio de fibra 
óptica. Essa realidade pode ser observada no desenvolvimento deste 
estudo, que buscou conhecer dois modelos praticados pelas coopera-
tivas nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. As conexões 
são feitas, principalmente, através de cabos de fibra óptica, contudo 
em regiões mais afastadas dos centros urbanos também é possível a 
utilização de antenas. 

A internet no meio rural é quase tão importante quanto a energia elé-
trica, pois ambas se tornaram ferramentas de trabalho e responsáveis por 
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um salto de qualidade de vida, propiciando ao morador da área rural as 
mesmas condições apresentadas às pessoas que residem nas cidades. 
A falta de uma infraestrutura adequada de acesso à internet nas zonas 
rurais tem sido responsável por uma parcela importante do número de 
jovens que deixam o campo. Eles querem participar do planejamento 
da atividade da propriedade, buscar conhecimento, compreender o 
mercado econômico, e tudo isso se torna mais simples com o acesso 
à internet (NEIVA, 2018). 

Nesse contexto, o presente projeto se justifica no sentindo de apre-
sentar uma oportunidade de diversificação para as cooperativas do ramo 
de infraestrutura do estado do Paraná, uma vez que, em 2021, a sub-
venção (desconto tarifário) deixará de existir e tal alteração regulatória 
poderá provocar a inviabilidade financeira das cooperativas. Por fim, 
este estudo buscou atender às necessidades das cooperativas e coo-
perados, colocando-se como uma solução para levar acesso à internet 
aos cooperados residentes nas áreas rurais, possibilitando atender a 
seus interesses nas dimensões sociais e econômicas e servindo como 
ferramenta de trabalho.

2.	 Fundamentação teórica
A eletrificação chega ao meio rural brasileiro, atendendo a uma de-

manda de imigrantes europeus, na década de 1920. As comunidades 
do Sul do país organizaram as primeiras cooperativas de eletrificação 
rural (PAZZINI et al., 2000).

O surgimento das cooperativas de eletrificação possui duas etapas: 
antes e depois da criação do Estatuto da Terra, promulgado em 30 de 
novembro de 1964, que enfatiza a difusão da eletrificação rural por meio 
das cooperativas (BRASIL, 1964). O mercado rural não era atraente às 
concessionárias, por isso o Estatuto da Terra elegeu o cooperativismo 
como forma prioritária para alavancar o processo de eletrificação rural. 
Formada por pioneiros, que se reuniram para viabilizar a eletrificação de 
suas propriedades, o crescimento do mercado e a rápida urbanização 
acabaram mudando o perfil de atuação da maioria dessas cooperativas, 
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tornando-as possuidoras de características semelhantes às concessio-
nárias. A recente reestruturação do setor elétrico previu a necessidade 
de regulamentação dos serviços prestados pelas cooperativas, visando 
adequá-las às novas orientações regulatórias e de direito da eletricidade 
(MUNARETTO, 2013, 2015; SIMON, 2011). 

O segmento foi impulsionado na década de 1970, com a criação 
da Política de Eletrificação Rural e com o apoio de financiamentos do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Nesse período, foi 
realizado o I Encontro Nacional das Cooperativas de Eletrificação Rural, 
que contribuiu para o aprimoramento da política. (OCB, 2019).

Em 1999, iniciou-se um processo de âmbito nacional de regulari- 
zação das Cooperativas de Eletrificação Rurais (CERs), possibili- 
tando duas formas de enquadramento, em que o papel reservado pode 
ser: continuar, de certa forma, a serem consideradas como um consu-
midor de energia para uso privativo de seus associados, enquadradas 
na modalidade de Autorizadas ou, para aquelas que atendem a público 
indistinto, atuar regularmente como prestadoras de serviço público  
de distribuição de energia, sob a forma de Permissionárias (OLIVEIRA 
et al., 2006).

2.1 Ramo de infraestrutura no Paraná
As cooperativas do ramo de infraestrutura atuam com a distribuição 

de energia para as propriedades rurais, fornecem material para insta-
lação elétrica, geram e repassam energia por meio da construção de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), mantêm contratos de manu-
tenção de redes elétricas e de água, entre outras atividades. No estado 
do Paraná, o ramo é composto de nove cooperativas de distribuição 
de energia (Ceral, Cercar, Cercho, Cerme, Cerpa, Cerwit, Eletrorural, 
Cogecom e Ecoperativa), as quais estão organizadas basicamente em 
cooperativas permissionárias e autorizadas (OCEPAR, 2018). 

As cooperativas Permissionárias têm uma área de atuação delimita-
da, conhecida como poligonal, e nessa área conseguem atender tanto a 
cooperados quanto a demais consumidores cativos. Já as cooperativas 
Autorizadas não possuem uma área de atuação delimitada e são equi-
paradas a um grande consumidor dentro da concessionária supridora, 
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sua ampliação somente pode ocorrer com cooperados e cargas rurais 
(ANEEL, 2002).

O faturamento desse grupo de cooperativas foi de R$ 107,3 milhões 
no último ano, conforme observado no Gráfico 1. Com relação ao mix 
de negócio das cooperativas de infraestrutura, 56% do faturamento 
vêm do negócio energia elétrica, 2% da prestação de serviços e 38% 
da venda de mercadorias (lojas de material elétrico e supermercado) 
(OCEPAR, 2018).

O desenvolvimento dos negócios das cooperativas teve comporta-
mento variado no decorrer dos últimos anos, sendo energia o negócio 
que apresentou o maior volume de ingressos totais para a cooperativa. 

No entanto, esse faturamento está relacionado basicamente ao au-
mento do valor da tarifa energética, demonstrado no Gráfico 2, e não 
necessariamente ao crescimento da cooperativa. Destaca-se ainda 
que esse faturamento é extremamente volátil ao mercado consumidor 
de energia, o que traz reflexos imediatos nos balanços, como se pode 
observar no Gráfico 1, a redução de 16% de 2017 para 2018.

Fonte: Ocepar, 2018.

Gráfico 1 – Faturamento das cooperativas do ramo de infraestrutura, 
no período de 2008 a 2018
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A redução significativa de faturamento apresentada de 2017 para 
2018 está diretamente ligada à redução no volume de energia adquiri-
da da concessionária e repassada para o associado e à busca dessas 
cooperativas de participarem de atividades mais rentáveis, como a 
constituição e a operação de PCH,em que o faturamento por imposição 
da Aneel deve figurar em outro CNPJ (ANEEL, 2016).

Outro ponto preocupante é a redução do desconto da tarifa que as 
cooperativas vêm absorvendo no negócio, reduzindo sua eficiência ope-
racional. Observa-se no Gráfico 2 que, ao longo do tempo, o desconto 
da tarifa de energia, que em geral era um dos principais componentes da 
margem das cooperativas de eletrificação rural, reduziu significativamen-
te. Por outro lado, os repasses inflacionários aumentaram as tarifas, fator 
que trouxe impacto no estreitamento de resultados das cooperativas.

Analisando-se o conjunto das cooperativas que compõem o ramo, 
percebe-se uma concentração em termos de faturamento, em que 
apenas uma cooperativa responde por 55% dos ingressos totais e as 
três maiores cooperativas do ramo correspondem a aproximadamente 
80% dos ingressos totais.

Fonte: Ocepar, 2018.

Gráfico 2 – Tarifa de energia elétrica (modalidade b2) – consumidor rural 
de 2013 a 2018
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Nos últimos quatro anos, as cooperativas de infraestrutura, mesmo 
gerando resultados positivos (sobras), acabaram apresentando redução 
nos seus índices de rentabilidade, pois os resultados gerados estão 
menores a cada ano, conforme o Gráfico 3. Tal fato comprova que a 
diminuição de margens, pela redução do desconto tarifário, compromete 
a geração e o resultado do modelo.

2.2 Legislação
O cooperativismo de infraestrutura, ao longo do tempo, vem sofrendo 

diversos impactos com a criação e alteração de legislações, sejam elas 
federais, sejam normativos administrativos da agência de regulação, 
como normas, resoluções ou interpretações técnicas. De forma resumida 
na Figura 1, apresentam-se as principais legislações que impactaram 
o ramo.

Fonte: Ocepar, 2018.

Gráfico 3 – Geração de resultado nos últimos quatro anos
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Fonte: Os Autores, 2019.

Figura 1 – Resumo cronológico de instrumentos legais que impactaram 
o ramo de infraestrutura

Decreto 
n° 62.655/1968
 	regulamenta 

	 a execução 
de serviços de 
eletrificação rural

Decreto 
n° 4.541/2002
 	subsídios devem 

ser reduzidos a 
cada ano (25% 
a.a. até a extinção)

Resolução 
n° 205/2005
 	condições 

gerais para o 
enquadramento 
de cooperativas 
de eletrificação 
rural como 
permissionária de 
serviço público

Lei 
n° 9.074/95
 	normas para 

concessões e 
permissões do 
serviço público

Lei 
n° 10.438/2002
 	Aneel poderá 
estabelecer tarifas 
de suprimento de 
energia elétrica

Resolução 
n°  213/2006
 	devem restringir 

sua atuação 
às atividades 
previstas no 
contrato de 
adesão firmado 
com a Aneel

Resolução 
n° 333/99
 	regras para 

regularizar as 
cooperativas de 
eletrificação rural 
(Autorizadas / 
Permissionárias)

Resolução 
n° 012/2002
 	exclui as questões 

de autorização 
para uso privativo 
e da permissão de 
serviço público

Portanto, é imperioso que as cooperativas de eletrificação rural bus-
quem alternativas para se reinventar, sob a ótica da viabilização econô-
mica, sem perder a essência da prestação de serviço ao associado, por 
meio de alternativas que resgatem e mantenham seu objetivo histórico. 
A implantação de fibra óptica para disponibilização e acesso de comu-
nicação de dados acaba por se apresentar como uma oportunidade de 
diversificação às cooperativas do ramo de infraestrutura do estado do 
Paraná, que, conforme exposto anteriormente, estão com suas viabili-
dades operacionais futuras em risco, visto que em 2021 a subvenção 
(desconto tarifário) anteriormente mencionada deixará de existir, e tal 
fato lhes provocará inviabilidade financeira. 
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Fonte: Os Autores, 2019.

Figura 2 – Oportunidades para as cooperativas de infraestrutura
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2.3 Oportunidades de diversificação
A infraestrutura econômica, social e urbana e o processo de desen-

volvimento possuem elevado grau de correlação, assim como a dispo-
nibilidade de infraestrutura no território constitui um indicador das suas 
condições de desenvolvimento. Ainda, essa disponibilidade ou ausência 
favorecem ou limitam o processo de desenvolvimento econômico e 
territorial. Ao longo do processo de formação socioespacial, os investi-
mentos em infraestrutura favorecem as condições de desenvolvimento 
socioeconômico de algumas porções do território, enquanto as ausências 
ou deficiências infraestruturais em outras restringem suas possibilidades 
de desenvolvimento (IPEA, 2010). Assim, a quantidade e a qualidade 
da infraestrutura disponível no território qualificam e condicionam seu 
processo de desenvolvimento.

Nesse contexto, as oportunidades elencadas pelos autores para a 
viabilização do cooperativismo de infraestrutura, com base na expertise 
e demandas do ramo, estão apresentadas na Figura 2.
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Após a evidenciação das oportunidades, os autores definiram as 
seguintes premissas para disciplinar qual oportunidade seria estudada:

• Foco no cooperado.
• Uso da estrutura física atual.
• Diversificação do modelo de negócio visando rentabilidade.
• Fomento à permanência do jovem nas áreas rurais.
• Promoção de melhores condições de trabalho, estudo e lazer.
• Resolução da deficiência/disponibilidade de internet.
As oportunidades indicadas na Figura 2 foram as identificadas. 

No entanto, pela necessidade de delimitação da pesquisa, tornou-se 
necessário um recorte da realidade observada, sendo selecionada 
para o desenvolvimento deste estudo a análise de viabilidade para 
implantação da rede de fibra óptica.

2.4 Análise de mercado 
Os serviços de telecomunicações são amplamente utilizados pela 

população brasileira. Atualmente, há aproximadamente 324 milhões de 
clientes em todo o Brasil, sendo 236 milhões de celulares, 41 milhões 
de telefones fixos, 30 milhões de banda larga fixa e 18 milhões de TV 
por assinatura (ANATEL, 2017).

Quando se analisa somente a banda larga fixa no Brasil, conforme 
demonstrado na Figura 3, identifica-se que está presente em apenas 
44,6% dos domicílios, sendo que esse número pode chegar a menos 
de 20% em estados das Regiões Norte e Nordeste e passar de 60% 
nas Regiões Sul e Sudeste. O Paraná, apesar de possuir uma den-
sidade média próxima a 60%, possui muitos municípios com índice 
inferior a 30% (ANATEL, 2017).
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Fonte: Neri, 2012.

Figura 3 – Percentual de domicílios com banda larga fixa
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Além do baixo acesso da população ao serviço de comunicação 
multimídia, outro problema é a velocidade desse serviço. Em junho de 
2019, um terço da população atendida possuía velocidade de conexão 
acima de 34 Mbps. A maior parte da velocidade das conexões (52,5%) 
fica entre 2 Mbps e 34 Mbps, conforme dados disponibilizados pela 
Anatel e demonstrados no Gráfico 4.

Fonte: Anatel, 2017.

Gráfico 4 – Evolução do número de acessos no tempo
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Essa limitação de velocidade ocorre em função da tecnologia dispo-
nibilizada para os acessos. As conexões com fibra óptica representam 
apenas 23%, enquanto os cabos coaxiais e metálicos dominam, com 
67% das conexões. 

	 Analisando-se o mercado nas principais cidades onde existem 
cooperativas de infraestrutura, foram identificados como prestadoras 
de serviço as quatro principais empresas do segmento (Vivo, Oi, TIM e 
NET), oferecendo serviço de 35 MB a 1 GB, a um valor de R$ 89,00 a 
RS 1.499,90, conforme a velocidade entregue. O comparativo pode ser 
observado na Tabela 1.

Fonte: Os Autores, 2019.

Tabela 1 – Comparativo de valor, empresa e velocidade

	 35 MB	 50 MB	 70 MB	 90 MB	 1 GB

Vivo

OI

TIM

NET

	100 MB	 200 MB	 300 MB

	100 MB	 200 MB

	 35 MB	 120 MB

	R$ 129,99		  R$ 149,99

	R$ 99,90	 R$ 199,90

	R$ 89,90	 R$ 109,90	 R$ 129,90	R$ 149,90	 R$ 1.499,90

	R$ 89,00	 R$ 99,00
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A principal limitação para o atendimento do serviço de fibra óptica na zona 
rural do estado é a densidade habitacional, que muitas vezes não propor-
ciona viabilidade econômica a um projeto para expansão ou atendimento de 
novas localidades. Nas cidades onde existem cooperativas de infraestrutura, 
a densidade populacional varia de 20,5 habitantes/km2 a 127,2 habitantes/
km² (Tabela 2).

CERAL

ELETRORUAL

CERCHO

CERCAR

CERME

CERWIT

CERPA

Fonte: Os Autores, 2019.

Tabela 2 – Informações dos municípios de atuação das cooperativas
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	Chopinzinho	 721	 19700	 20,5	 36	 6832	 2760	 2766	 6506		  15879 

	Mal. C. Rondon	 1700	 52400	 62,5	 16	 17365	 5628	 5400	 16539		  38861 

	Medianeira	 2632	 45800	 127,2	 11	 143330	 8546	 9609	 14103		  35829 

	 Palmeira	 359	 32100	 22,04	 40	 10983	 5286	 7361	 10315		  25227 

	 Palotina	 1597	 28700	 44,04	 14	 10085	 4621	 4091	 9714		  23803
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3.	 Estudo de viabilidade econômico-financeira
Qualquer atividade, por mais simples que seja, exige recursos, mone-

tários, humanos, materiais, de tecnologia etc. Portanto, os gestores ao 
alocarem recursos devem ter a noção de que qualquer tipo de recurso 
obtido tem um custo e, caso não proporcione retorno, está descapitali-
zando a entidade, já que esta vai ter de recompensar os financiadores 
em determinado momento (FREZATTI, 2008).

Um procedimento de avaliação de investimentos se compõe es-
sencialmente do estudo dos seguintes aspectos: determinação dos 
resultados de caixa gerado, avaliação econômica dos fluxos de caixa, 
determinação e aplicação da taxa de retorno exigida pelos proprietários 
de capital e admissão do risco no processo de avaliação (ASSAF NETO; 
LIMA, 2009).

A partir dessas afirmativas, é evidente a necessidade de se traba-
lhar com o processo de planejamento dos investimentos e resultados 
desejados, para que as variáveis externas do investimento analisado, 
relacionadas à questão dos riscos, não gerem tomadas de decisões 
acidentais, sem nenhum fundamento técnico, e acabem por gerar proble-
mas futuros para o desenvolvimento de determinado empreendimento.

3.1 	Métodos/técnicas de avaliação econômica 
	 de investimentos
Diversas são as técnicas de análise de viabilidade econômica de 

investimentos, no entanto, todas têm um único objetivo: auxiliar na to-
mada de decisão de investir ou não no projeto. A decisão de investir é de 
natureza complexa, porque muitos fatores, inclusive de ordem pessoal, 
entram em cena (VILELA et al., 2013).

É possível dividir os indicadores de análise em dois grandes grupos: 
indicadores de rentabilidade do projeto e indicadores associados ao risco 
do projeto. Segundo Souza e Clemente (2008), na primeira categoria, 
estão o Valor Presente Líquido (VPL), o Valor Presente Líquido anuali-
zado (VPLa), o Índice Benefício/Custo (IBC) e o Retorno Adicional sobre 
o Investimento (Roia). Na segunda categoria, estão a Taxa Interna de 
Retorno (TIR), o Período de Recuperação do Investimento (payback) e 
o Ponto de Fisher (BRASIL, 1993).
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Outros autores fazem a separação desses indicadores em métodos 
de avaliação de investimentos econômicos como: Método do Valor 
Presente Líquido (VPL), Método do Valor Futuro Líquido (VFL), Método 
do Valor Uniforme Líquido (VUL), Método da Taxa Interna de Retorno 
(TIR) e Método do Prazo de Retorno (HOJI, 2010).

Dentro da visão metodológica, existem duas vertentes para a identifi-
cação de métodos de avaliação de investimentos: a) baseados no fluxo 
de caixa e b) baseados em resultados econômico-contábeis. A primeira 
tem como atributo a identificação dos fluxos de caixa do projeto cujos 
instrumentos basilares de avaliação são o Período de Recuperação do 
Investimento (payback simples e payback ajustado), a Taxa Interna de 
Retorno (TIR), a Taxa Interna de Retorno Ajustada (Tirm), o Valor Pre-
sente Líquido (VPL) e o Índice de Lucratividade (IL). Já os métodos an-
corados em resultados econômico-contábeis são aqueles que analisam 
os impactos econômicos de um projeto, apurados pelas demonstrações 
contábeis; nesse caso, a Taxa Média de Retorno e o Valor Econômico 
Agregado (EVA) são as metodologias mais repetidamente encontradas 
(FREZATTI, 2008).

3.1.1 Seleção do método
Um dos critérios usados para a seleção dos métodos de análise utili-

zados neste artigo foi o embasamento teórico dos conceitos apontados 
por Frezatti (2008) e Assaf Neto e Lima (2009). Não obstante, outro 
aspecto que determinou a seleção foi a análise de trabalhos na área e 
o conhecimento técnico dos autores.

Diante da justificativa exposta, foram escolhidos para o presente 
estudo de avaliação econômico-financeira os seguintes métodos/téc-
nicas de análise:
	 •	 Taxa de desconto (ao ano) – É o custo de capital utilizado em uma 

análise de retorno. Pode ser calculada de várias formas, por não 
se tratar de uma ciência exata. Uma das formas mais conhecidas 
é o Wacc, do inglês Weighted Average Capital Cost (Custo Médio 
Ponderado do Capital).

	 •	 VPL (Valor Presente Líquido) – Também conhecido como Va-
lor Atual Líquido (VAL) ou Método do Valor Atual, é a fórmula 
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matemático-financeira capaz de determinar o valor presente de 
pagamentos futuros descontados a uma taxa de juros apropriada, 
menos o custo do investimento inicial

	 •	 TIR (Taxa Interna de Retorno) – Vem do inglês Internal Return 
Rate (IRR) e é uma fórmula matemático-financeira utilizada para 
calcular a taxa de desconto que teria determinado fluxo de caixa 
para igualar a zero seu VPL. Em outras palavras, seria a taxa de 
retorno do investimento em questão.

	 •	 Payback – Em português, significa “retorno”. É uma técnica mui-
to utilizada nas empresas para análise do prazo de retorno do 
investimento de um projeto. Pode-se completar que payback é o 
tempo de retorno do investimento inicial até o momento no qual 
o ganho acumulado se iguala ao valor de investimento.

	 •	 Payback descontado – É o período necessário para recuperar o 
investimento, avaliando-se os fluxos de caixa descontados, ou 
seja, considerando-se o valor do dinheiro no tempo. A TIR é a 
taxa “i” que iguala as entradas de caixa ao valor a ser investido 
em um projeto

	 •	 Break Even Point (Ponto de Equilíbrio) – Momento em que o so-
matório dos custos e despesas é igual à receita da cooperativa, 
ou seja, o resultado gerado é nulo (zero), não há perdas nem 
sobras.

	 •	 Fluxo de caixa mensal (geração e consumo) – Demonstração 
das entradas e saídas de recursos financeiros, dinheiro, em de-
terminado período de tempo em uma empresa. Ou seja, fluxo de 
caixa é uma ferramenta empresarial que serve para controlar a 
movimentação financeira de uma organização.

3.1.2 Fonte de dados
Para a análise de viabilidade da atividade, foi padronizada a estimati-

va do investimento do projeto de implantação de fibra óptica em cenário 
fixo, com início em janeiro de 2020, cujos parâmetros e diretrizes são 
demonstrados a seguir:
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Fonte: Os Autores, 2019.

Quadro 1 – Dados monetários do projeto

Dados Monetários

Capital total disponível para o projeto	 R$ 800.000,00

Usará capital de terceiros?	 Sim

Quanto?	 R$ 700.000,00

Percentual de capital próprio	 12,5%

Percentual de capital de tercerios	 87,5%

Para o cenário fixo, o investimento inicial estimado foi de R$ 800 mil 
(Quadro 1), sendo 12,5% de recursos próprios e o restante de terceiros, 
com taxa de juros estimada em 11,5% ao ano, o que geraria R$ 70.376,25 
mensais de juros, que foram acrescentados aos desembolsos, enquanto 
custo financeiro no fluxo de caixa.

Fonte: Os Autores, 2019.

Quadro 2 – Dados complementares iniciais

Informações Complementares

Quantidade de usuários

Distância Média
(entre propriedades em metros)

Valor unitário da Fibra com mão de obra
(metro linear)

Valor de aquisição por
MEGA/Provedor

Fator conversão aquisição
provimento/distribuição

1.000

50

R$ 7,20

R$ 13,00

100,00
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Foi pré-fixado o cenário inicial de distância média entre as proprieda-
des de 50 metros, 15 vezes superior à média-padrão urbana no site da 
Anatel. Utilizou-se também o fator de conversão da internet contratada 
para a repassada (baseada na proporção de ociosidade) de 100 vezes 
e custo de aquisição de R$ 13,00 o MB e R$ 7,20 o metro linear da fibra 
óptica instalada – já considerando mão de obra. Esses valores e fatores 
foram referenciados por meio de pesquisa de mercado feita durante a 
realização do projeto. Toda a estrutura mencionada foi referenciada 
inicialmente para atender a um público de mil usuários, conforme de-
monstrado no Quadro 2.

Fonte: Os Autores, 2019.

Quadro 3 – Salários referenciais

Salários Referenciais

Programador	 R$ 2.500,00

Administrador de Rede	 R$ 3.953,71

Atendentes	 R$ 1.000,00

Os valores considerados para pagamento de recursos humanos (sa-
lários e encargos) estão demonstrados no Quadro 4, que foi elaborado 
com base nas informações disponibilizadas no site Guia da Carreira.

Fonte: Adaptado de Guia da Carreira, 2019.

Quadro 4 – Referencial salarial

Salários Referenciais

Programador	 R$ 2.500,00

Administrador de Rede	 R$ 3.953,71

Atendentes	 R$ 1.000,00
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Os investimentos em ativo fixo foram estabelecidos para desembolso no 
início da atividade, ou seja, em 2020, e totalizaram R$ 490.590,00. Foram 
acrescentados a esse montante R$ 50.000,00 de custo de projeto técnico 
inicial, que seria o levantamento de mercado e a disponibilidade técnica para 
operação.

Considerando-se posicionamento conservador no projeto e estrutura enxuta 
de atendimento, trabalhou-se com apenas três tipos de produtos para venda:
	 1.	 Instalação técnica do ponto de internet a R$ 280,00, gerando margem 

de 16% para a cooperativa, porém com venda única durante o ciclo de 
permanência enquanto cooperado “cliente” da atividade.

	 2.	 Pacote de internet de 50 MB, com margem de 1.129% e preço final ao 
cooperado de R$ 90,00.

	 3.	 Pacote de 100 MB, em que a margem seria de 924% e preço para o 
cooperado de R$ 150,00.

Fonte: Os Autores, 2019.

Tabela 3 – Projeção de receita (R$)

	 Produto	 Preço	 Projeção	 Projeção	 Projeção	 Total	
	 ou	 de	 de Receita	 de Receita	 de Receita	 da
	 Serviço	 Venda	 ano 1	 ano 2	 ano 3	 projeção

	 Instalação	 280,00	 28.560,03	 110.880,10	 140.560,13	 280.000,25

	 Pacote 100 MB	 150,00	 37.485,02	 378.000,25	 945.840,63	 1.361.325,91

	 Pacote 50 MB	 90,00	 9.639,01	 97.200,06	 243.216,16	 350.055,23

	 Totais	 75.684	 586.080	 1.329.617	 1.991.381

A receita com a venda dos produtos foi escalonada, em que 50% das “ven-
das” aconteceriam no terceiro ano, conforme Tabela 3.

A taxa de desconto ao ano foi fixada em 6%, alinhada à taxa Selic (refe-
rência).

4.	 Resultados e discussões
Com base no cenário fixo anteriormente descrito, os resultados gerados 

neste estudo são demonstrados a seguir.
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Fonte: Os Autores, 2019.

Quadro 5 – Indicadores de retorno

Indicadores de Retorno
	 Defina a taxa de desconto (ano)	 6,0%
	 VPL (Valor Presente Líquido)	 -R$ 29.924,73 
	 TIR (Taxa Interna de Retorno)	 3,39%
	 Investimento inicial (ano 0)	 R$ 50.000,00
	 Payback	 35 meses
	 Payback Descontado	 Não houve
	 Ponto de equilíbrio	 15 meses
	 Capital disponível	 É suficiente

No fim do terceiro ano, o projeto demonstrou capacidade de geração de 
caixa, atingiu o ponto de equilíbrio (break even) em 15 meses e o payback em 
35 meses. A Taxa Interna de Retorno apresentada foi de 3,39%, já o payback 
descontado aconteceu no primeiro trimestre do quarto ano. No Quadro 5, ainda 
é possível observar o VPL do projeto no fim do terceiro ano (29.924,73) e a 
confirmação que o dimensionamento do capital foi suficiente.

Fonte: Os Autores, 2019.

Quadro 6 – Estimativa operacional e financeira

	 Resumo	 Ano 1	 Ano 2	 Ano 3	 Total

	 Receita bruta	 R$ 75.684	 R$ 586.080	 R$ 1.329.617	 R$ 1.991.381

	 Custos Variáveis	 R$ 23.223	 R$ 114.624	 R$ 194.416	 R$ 332.263

	 Impostos Sobre Vendas	 R$ 13.815	 R$ 90.605	 R$ 189.070	 R$ 293.490

	 Margem de Contribuição	 R$ 38.646	 R$ 380.852	 R$ 946.131	 R$ 1.365.628

	 Despesas Fixas	 R$ 211.711	 R$ 276.787	 R$ 288.985	 R$ 777.483

	 Depreciação	 R$ 27.754	 R$ 27.754	 R$ 27.754	 R$ 83.261

	 Lucro/Prejuízo Líquido	 -R$ 200.819	 R$ 76.311	 R$ 629.392	 R$ 504.885

	 Investimento Bruto	 R$ 490.590	 R$ 0	 R$ 0	 R$ 490.590

	 Lucro Livre	 -R$ 663.655	 R$ 104.065	 R$ 657.146	 R$ 47.555

	 EBITDA	 -R$ 173.065	 R$ 104.065	 R$ 657.146	 R$ 588.145

	 Percentual de Lucro Livre	 -876,9%	 17,8%	 49,4%	 2,4%
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No Quadro 6, evidencia-se que, no segundo ano de operação, o projeto gera 
resultados positivos (17,8%), com a contribuição de geração de caixa (Ebitda) 
de R$ 104.065,00. E no terceiro ano, o percentual de lucro livre chega a 49%. 

Considerando-se trabalhar com cenários alternativos, o cenário fixo proje-
tado foi forçado em duas outras realidades: uma considerada otimista e outra 
pessimista.
	 1.	 Otimista: receita maior em 18%, despesa menor em 15%, investimento 

menor em 15%.
	 2.	 Pessimista: receita menor em 10%; despesa maior em 5%; Investimento 

maior em 10%. 
Os resultados gerados com essa alteração de parâmetros podem ser com-

parados com o cenário original na Tabela 4.

O fluxo econômico gerado no projeto está evidenciado no Gráfico 5 onde 
pode ser observada a geração de resultados positivos a partir do segundo ano.

A análise de retorno do investimento no projeto de implantação de fibra 
óptica (Fibracoop) também está comprovada pelo Gráfico 6, que demonstra 
o payback do investimento.

Fonte: Os Autores, 2019.

Tabela 4 – Comparativo de cenários

	  	 Original	 Otimista	 Pessimista
	 VPL	 -29.924,73 	 506.729,93 	 -297.504,24 
	 TIR	 3,39%	 53,86%	 -19,17%
	 Payback	 35 meses	 28 meses	 46 meses
	 Payback descontado	 38 meses	 29 meses	 50 meses
	 Ponto de equilíbrio	 15 meses	 13 meses	 18 meses
	 Capital extra necessário	 0	 0	 200 mil
	 Capital estimado	 Suficiente	 Suficiente	 Insuficiente

Fonte: Os Autores, 2019.

Gráfico 5 – Fluxo econômico

-R$ 663.655

R$ 104.065
R$ 657.146

	 Ano 1	 Ano 2	 Ano 3

Receita Bruta          Despesas             Lucro Livre
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5.	 Conclusão
Diante da situação crítica que se apresenta para o cooperativismo de infra-

estrutura, com a redução de subsídios estatais na aquisição de energia elétrica 
de concessionário para futuro repasse aos seus cooperados, especialmente 
para as cooperativas de eletrificação rural, gerando significativa redução de 
margem que tende a inviabilizar essa atividade em algumas cooperativas, este 
projeto buscou apresentar uma proposta para a “reinvenção” do segmento.

Mantendo a essência das cooperativas, que em sua gênese é a viabilização 
do fornecimento de energia elétrica, suprindo uma lacuna em que os segmen-
tos mercantis ou até mesmo o Estado não tinham interesse, a transmissão de 
dados (uso de internet), aflora como produto similar característico ao objeto 
das cooperativas de eletrificação.

Considerando-se ainda que a oferta de internet de qualidade certamente 
eleva a qualidade de vida do cooperado, permitindo acessar o “mundo” de den-
tro de sua residência, melhorando sua condição de lazer, estudo e trabalho, o 
produto sugerido neste estudo torna-se essencial para o desenvolvimento rural.

Ainda assim, não só considerando a perspectiva social do fornecimento de 
internet via fibra óptica, o estudo focou na perspectiva da viabilidade econô-
mico-financeira do desenvolvimento da atividade. Os resultados gerados com 
cenário fixo se demonstraram plenamente viáveis, com baixo prazo de retorno 
e ponto de equilíbrio e, ainda, com a utilização de baixo percentual de recurso 
próprio (12%). Mesmo após estressado o modelo (cenários), a projeção obtida 
demonstrou viabilidade e retorno de investimento em quatro anos.

É evidente que cada cooperativa possui cenário e área de atuação com 
particularidades e características próprias; portanto, este estudo é replicável, 
porém as variáveis devem ser ajustadas conforme as características próprias 
da realidade geográfica econômica e social de cada cooperativa observada.

Fonte: Os Autores, 2019.

Gráfico 6 – Payback

-R$ 50.000,00

-R$ 713.655,17
-R$ 609.590,37

R$ 47.555,41

Payback
	 Ano 0	 Ano 1	 Ano 2	 Ano 3
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Resumo
O artigo apresenta o conhecimento teórico acerca das cooperativas de saú-

de que compõem o Sistema Unimed do Paraná e da Governança Cooperativa, 
e tem por objetivo discorrer sobre a importância da aplicação de capacitação, 
treinamento e desenvolvimento para a alta administração e agentes de gover-
nança das cooperativas Unimed, bem como, propor solução prática de progra-
ma ou curso de capacitação destes dirigentes. A metodologia aplicada é estudo 
exploratório, com a utilização de pesquisa bibliográfica. Compreende-se que o 
processo de treinamento e desenvolvimento é importante para o crescimento 
profissional e preparo do indivíduo perante a organização, especificamente 
no papel da alta direção, preparando-o para a realização de suas atividades 
por meio de um programa de capacitação.  
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Abstract
The paper presents the theoretical knowledge about Unimed health 

cooperatives and Cooperative Governance, and aims to discuss the 
importance of capacity building, training, and application development for 
senior management and cooperative organizations governance agents, as well 
as propose practical solution of program or training course of these leaders. 
The methodology applied is exploratory study, with the use of bibliographical 
research. It is understandable that the process of training and development 
is important for professional growth and preparation of the individual on the 
Organization, specifically in the role of senior management, preparing him to 
carry out his activities through a specific training program.

Governance training and development 
at Unimed cooperatives

Keywords: Health cooperatives Unimed; training; development; governance.
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1. Introdução
Nos últimos anos, o ambiente organizacional brasileiro vem enfrentando 

constantes mudanças no cenário competitivo, gerando a necessidade de uma 
participação mais efetiva das pessoas, principalmente da governança das or-
ganizações, no intuito de buscar maior agilidade e torná-las mais competitivas.

As organizações passaram a ser controladas não só pelo proprietário, mas 
também por gestores escolhidos por ele, sendo essa uma nova configuração da 
propriedade, quando a administração e a responsabilidade final pela empresa 
deixam de ser exercidas por quem aplica o capital e passam a ser exercidas 
por aquele que está à frente das decisões e que tem o controle e comando. 
Essa configuração foi chamada de moderna sociedade anônima por Berle e 
Means (1932), em sua obra The Modern Corporation and Private Property.

A participação mais efetiva de dirigentes implica num melhor preparo, 
qualificação, capacitação, comprometimento e envolvimento nas decisões e 
processos organizacionais. O comprometimento de dirigentes com a organi-
zação passa a ser algo de suma importância para lidar com a competitividade 
e com a capacidade de enfrentar a turbulência do mundo atual.

Organizações de sucesso acreditam em pessoas e investem no seu aper-
feiçoamento e desenvolvimento em todos os níveis e em todas as áreas de 
trabalho. Segundo Drucker (1992, p. 231), deveria ser parte da prática de todo 
gestor voltar à escola, periodicamente, para atualização, pois, a ampliação de 
horizontes e questionamentos das crenças são estabelecidas quando pessoas 
que trabalham em empresas diferentes e fazem as mesmas coisas de formas 
diferentes entram em contato. O intercâmbio de experiências agrega valor no 
processo da aprendizagem.

Decorrente ainda desta grande competitividade do mercado atual, fatores 
como capacitação, especialização e experiência tornam-se essenciais, tanto 
para os profissionais que buscam seu autodesenvolvimento, quanto para as 
organizações, que visam o sucesso de seus negócios. O mundo corporativo 
já entendeu que o treinamento, capacitação e desenvolvimento de pessoas 
devem fazer parte do planejamento estratégico. O investimento em qualificação 
se faz necessário, como diferencial competitivo, pela importância de formar 
profissionais com o perfil da organização a fim de atuarem em cargos e ativida-
des específicas e determinadas, e extremamente necessário por decorrência 
da escassez de mão de obra devidamente qualificados.

No entanto, é importante ressaltar que não é tão simples profissionalizar a 
gestão de uma organização, principalmente quando se trata de cooperativas, 
em que os conflitos de agência (interesse) são bastante comuns. Nessas 
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organizações, o membro, por exemplo, tem o direito de decisão e o direito 
de controle, segundo o princípio de que ele é o usuário, é o proprietário e é o 
investidor. As cooperativas apresentam relações contratuais com maior grau de 
informalidade. Na maioria das vezes, não existe separação entre propriedade e 
gestão ou um gestor contratado com funções de Chief Executive Officer (CEO) 
(BIALOSKORSKI NETO, 2012).

Diante do exposto, sabe-se que a falta de capacitação é comum nas organi-
zações, inclusive em sociedades cooperativas, que detêm certas peculiaridades 
na relação propriedade e controle. Assim, este artigo propõe a abordagem da 
educação, formação e capacitação da governança em cooperativas de saúde 
Unimed.

 
2. Fundamentação teórica
2.1 Características de uma organização cooperativa 
A ACI (2016) define uma cooperativa como “uma associação autônoma 

de pessoas unidas voluntariamente para satisfazer as suas necessidades 
econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa conjunta 
e democraticamente gerida”.

O negócio cooperativo possui um conjunto de orientações que estabelecem 
a forma de relacionamento entre a cooperativa e os cooperados. Essas orien-
tações são denominadas “princípios cooperativistas” e o tornam diferente de 
outros empreendimentos econômicos. Essas diferenças são encontradas na 
finalidade da cooperativa, na forma de propriedade e de controle e na maneira 
de distribuição das sobras operacionais geradas.

Koslovski (2004) apresenta quatro públicos que distinguem as relações 
existentes entre uma sociedade mercantil e uma sociedade cooperativa: pro-
prietários, empregados, clientes e fornecedores. Enquanto nas sociedades 
mercantis o interesse dos seus proprietários está focado no lucro obtido sobre 
os negócios realizados, nas sociedades cooperativas o proprietário tem inte-
resse na prestação de serviços oferecidos pela cooperativa, acumulando dupla 
função: além de proprietário é usuário dos serviços oferecidos pela organização. 

A Lei nº 5.764/1971, que regulamenta o funcionamento do cooperativismo 
no Brasil, distingue as cooperativas das demais sociedades pelas seguintes 
características: adesão voluntária; variabilidade do capital social representado 
por cotas-partes; inacessibilidade de cotas-partes do capital a terceiros; sin-
gularidade de voto; quórum para funcionamento e deliberação da assembleia 
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geral baseada no número de associados, e não no capital; retorno das sobras 
líquidas do exercício proporcionalmente às operações realizadas pelo asso-
ciado; indivisibilidade dos fundos de reserva e assistência técnica educacional 
e social; e neutralidade política (BRASIL, 1971).

No capítulo IX da referida lei, é estabelecida a obrigatoriedade de as co-
operativas constituírem uma estrutura organizacional mínima, composta por 
assembleia geral (ordinárias e extraordinárias), conselho de administração 
ou diretoria e conselho fiscal. A assembleia geral dos associados é o órgão 
supremo da sociedade cooperativa, dentro dos limites legais e estatutários, 
podendo decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 
resoluções convenientes ao seu desenvolvimento e defesa, e suas delibera-
ções vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. As deliberações 
nas assembleias gerais serão tomadas por maioria de voto dos associados 
presentes com direito de votar. 

A assembleia geral ordinária delibera assuntos como: prestação de contas 
dos órgãos de administração, com parecer do conselho fiscal, compreendendo 
o relatório da gestão, o balanço e o demonstrativo das sobras apuradas ou 
das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; destinação das sobras ou rateio das perdas; eleição 
(entre os cooperados) dos componentes dos órgãos de administração, do 
conselho fiscal (constituído de três membros efetivos e três suplentes, repre-
sentando o órgão de fiscalização e controle da administração da sociedade) e 
de outros, quando for o caso; entre outros assuntos, inclusive os de interesse 
social. A assembleia geral extraordinária também pode ser estabelecida para 
deliberações sobre a reforma dos estatutos e assuntos excepcionais e de 
importância para a cooperativa.

No conselho de administração ou diretoria, eleito pelos membros em as-
sembleia geral, participam três membros efetivos, geralmente. Esses membros 
podem ser designados para as funções de presidente, vice-presidente e secre-
tário ou outras, conforme a necessidade de cada cooperativa. A cooperativa 
pode, ainda, optar por formar chapas completas, em que já estejam definidos 
os cargos que cada conselheiro vai ocupar. Ele simboliza o órgão de gover-
no, gestão e representação da sociedade cooperativa, com legitimidade para 
representar a sociedade cooperativa em todos os assuntos de seu interesse. 
No exercício de suas funções, os membros do conselho de administração ou 
diretoria deverão cumprir com as obrigações que lhes sejam impostas pela 
regra legal ou estatutária.

Nesse ambiente institucional criado pela Lei nº 5.764, cabe observar que 
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grande parte das cooperativas brasileiras apresenta ainda um alto grau de 
amadorismo em sua gestão. Como ela é delegada aos cooperados, que 
geralmente não possuem habilidades e conhecimentos suficientes para gerir 
os negócios da cooperativa, eles costumam adotar modelos de gestão inade-
quados e investir pouco na profissionalização e em tecnologias apropriadas 
ao negócio (SILVA; SOUZA; LEITE, 2011).

2.2 Cooperativas de saúde
Segundo a OCB, as cooperativas de saúde são aquelas que se dedicam 

à preservação e à promoção da saúde humana.
O exemplo mais marcante desse segmento é a cooperativa de médicos, 

organizada pelo Sistema Unimed, com cooperativas singulares nos municí-
pios, federações nos estados e uma confederação em âmbito nacional. As 
cooperativas médicas, pioneiras da saúde, existem há duas décadas, quando 
o ramo foi desmembrado do ramo de trabalho em 1996, devido à sua força e 
representatividade.

Ressalta-se que esse ramo é genuinamente nacional, pois surgiu no Brasil 
e está se expandindo para outros países.

De acordo com a Unimed do Brasil (2019), no fim da década de 1960, a 
medicina assistencial no país atravessava um momento de grande eferves-
cência pela perplexidade que as transformações estruturais da Previdência 
Social traziam: unificação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) 
no Instituto Nacional de Assistência Médica de Previdência Social (INPS), que 
mais tarde viria a se transformar no Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social (Inamps), extinto em 1990 para dar lugar ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). Além da queda no padrão de atendimento, as mudan-
ças levaram ao surgimento de seguradoras de saúde, à mercantilização da 
medicina e à proletarização do profissional médico, que ficava impedido de 
exercer com liberdade e dignidade sua atividade liberal.

Em resposta a esse contexto, uma grande contribuição na história do setor 
de saúde nacional e para o cooperativismo ocorreu em 18 de dezembro de 
1967, na cidade de Santos, onde se reuniram 23 médicos sob a liderança do 
Dr. Edmundo Castilho, para fundar a primeira cooperativa de trabalho médico 
do Brasil e das Américas: a Unimed Santos (VITOLA, 2009).

O rápido sucesso desta estimulou o surgimento de diversas cooperativas 
médicas, inicialmente no interior de São Paulo e, depois, em todo o país. 
Edmundo Castilho e sua equipe organizaram uma agenda de visitas às cida-
des interessadas em constituir suas próprias unidades, realizaram palestras, 
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forneceram orientações e mobilizaram profissionais e associações médicas 
em torno da iniciativa.

Na década de 1970, surgem as Federações Unimed – cooperativas de 
segundo grau, formadas por no mínimo três singulares – visando padronizar 
procedimentos operacionais e estimular a troca de experiências entre as co-
operativas de um mesmo estado. Em 28 de novembro de 1975, foi criada a 
Confederação Nacional das Cooperativas Médicas – Unimed do Brasil, entidade 
máxima do Sistema Unimed, que congrega todas as federações e singulares 
(UNIMED DO BRASIL, 2016).

2.3 Estrutura organizacional da Unimed
O complexo empresarial Unimed é uma organização voltada para a 

prestação de serviços de saúde e de assistência médica, no qual prevalece, 
como principal mecanismo de coordenação, a padronização de habilidades: 
os profissionais, altamente especializados, são treinados e doutrinados por 
instituições formadoras externas ao ambiente da organização – as instituições 
de ensino – e sua conduta é regulada pelos órgãos de classe.

De acordo com a Unimed do Brasil (2016), como cooperativa, a Unimed 
negocia, em nome dos profissionais, contratos de prestação de serviços, ten-
do como clientes pessoas jurídicas ou físicas. Sua estrutura está organizada 
em cooperativas de diferentes graus, entre elas: cooperativas de primeiro 
grau ou basilares, denominadas singulares, com áreas de atuação exclusivas 
(um ou mais municípios); cooperativas de segundo grau ou federações, que, 
dependendo de sua área de ação, podem ser intrafederativas – estaduais ou 
regionais – ou interfederativas; e a cooperativa de terceiro grau, constituída 
pela confederação de âmbito nacional, Unimed do Brasil.

Os médicos filiam-se às cooperativas de primeiro grau, as quais se vinculam 
às federações; estas, por sua vez, estão ligadas à confederação. A função 
expressa das cooperativas em todos os graus é prestar serviços aos seus 
associados. Não existe, formal ou informalmente, sistema decisório hierárqui-
co estabelecido entre os diferentes graus, sendo as singulares autônomas e 
independentes, nos aspectos jurídico, econômico e administrativo.

A Unimed do Brasil (2019) afirma que, atualmente, o Sistema Unimed está 
presente em 84% do território nacional, tem 37% de participação no mercado 
nacional de planos de saúde atendendo 18 milhões de beneficiários. São 348 
cooperativas médicas gerando mais de 100 mil empregos diretos, nas quais 
115 mil médicos cooperados desenvolvem suas atividades representando 23% 
da proporção de médicos no Brasil.
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No estado do Paraná, segundo a Ocepar (2019), no ramo de saúde são 
mais de 2 milhões de beneficiários atendidos por mais de 15 mil cooperados 
e mais de 6 mil funcionários, que congregam 31 cooperativas, ofertando ser-
viços de qualidade prestados por médicos e dentistas que compõem o quadro 
social desse ramo.

2.4 Governança cooperativa
Chagas (2016) enfatiza que a governança corporativa é um sistema que, 

usando principalmente o conselho de administração, a auditoria externa e o con-
selho fiscal, estabelece regras e poderes para conselhos, comitês, diretoria e 
outros gestores, procurando prevenir abusos de poder e criando instrumentos de 
fiscalização, princípios e regras que possibilitem uma gestão eficiente e eficaz.

Segundo o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa 
(IBGC, 2016a):

Governança Corporativa é o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, 
monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre proprie-
tários, Conselho de Administração, Diretoria e órgãos de controle. As boas 
práticas de Governança Corporativa convertem princípios em recomenda-
ções objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar 
o valor da organização, facilitando seu acesso ao capital e contribuindo para 
a sua longevidade.

Para efeito de análise, é necessário estabelecer separação entre as ques-
tões que devem fazer parte das discussões de governança e aquelas relativas 
à gestão. Ao gestor deve ser assegurada a autonomia para buscar os objetivos 
e os resultados definidos pelos proprietários. No âmbito dos objetivos deles, 
devem, portanto, ser tratadas as questões da gestão e, no universo dos pro-
prietários, as de governança (FONTES FILHO, 2009).

De acordo com Boesche (2015), a definição de governança é ainda um 
conceito em evolução. Mas sua essência traz consigo uma atitude orientadora 
de quem deseja partilhar o governo das corporações, por meio de instrumentos, 
práticas, estruturas e procedimentos, gerando, assim, uma cultura organiza-
cional de resultado participativo.

O Manual de Boas Práticas de Governança Cooperativa (2016) cita que a 
OCB constituiu um grupo técnico para desenvolver um modelo de governan-
ça cooperativa e, neste trabalho, governança cooperativa foi conceituada da 
seguinte forma:
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Governança cooperativa é um modelo de direção estratégica, fundamenta-
do nos valores e princípios cooperativistas, que estabelece práticas éticas 
visando garantir a consecução dos objetivos sociais e assegurar a gestão 
da cooperativa de modo sustentável em consonância com os interesses dos 
associados (OCB, 2016a).

O objetivo da publicação desse manual é propor procedimentos a serem 
adotados para garantir um modelo de direção estratégica que siga, na prática, 
os valores e princípios cooperativistas e assegure uma gestão profissionalizada 
e sustentável (OCB, 2016b).

Elaborado por um grupo técnico constituído por profissionais do Sistema 
OCB, representando as cinco regiões do país, o manual aborda conceitos e 
princípios importantes sobre governança aplicada a sociedades cooperativas e 
trata de outras questões fundamentais, como o papel de cada agente, além da 
função dos órgãos de administração e fiscalização. Também são ressaltados os 
trabalhos e a relevância dos comitês de assessoramento e das auditorias, assim 
como da ouvidoria e do relacionamento constante e estreito com o cooperado.

 Nesse mesmo trabalho realizado pelo grupo técnico, definiu-se que a 
governança cooperativa deve ter cinco princípios que orientem os seus atos: 
autogestão, educação, transparência, senso de justiça e sustentabilidade. 
No quadro a seguir, são descritas as definições para cada um dos princípios.

Quadro 1 – Princípios da governança cooperativa de acordo com a OCB

Fonte: OCB (2016b).

PRINCÍPIO

TRANSPARÊNCIA

SENSO DE JUSTIÇA 

AUTOGESTÃO

EDUCAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

DEFINIÇÃO

É facilitar voluntariamente o acesso das partes interessadas às 
informações que vão além daquelas determinadas por dispositivos 
legais, visando à criação de um ambiente de relacionamento confiá-

vel e seguro.

É o tratamento dado a todos os associados com igualdade e equi-
dade em suas relações com a cooperativa e nas relações desta com 

suas demais partes interessadas.

É o processo pelo qual os próprios associados, de forma democrá-
tica e por meio de organismos de representatividade e autoridade 

legítima, assumem a responsabilidade pela direção da cooperativa. 
Os agentes de governança são responsáveis pelas consequências 

de suas ações e omissões.

É investir no desenvolvimento do quadro social visando à formação 
de lideranças, para que estas tragam em seus conhecimentos de 

gestão e administração a essência da identidade cooperativa, base 
de sucesso e perpetuidade de sua doutrina.

É a busca por uma gestão ética nas relações internas e externas 
para geração e manutenção de valor a todas as partes interessadas, 
visando à perenidade da cooperativa, considerando-se os aspectos 

culturais, ambientais, sociais e econômicos.
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Da mesma forma que a governança vem tomando grande espaço no 
Brasil, o cooperativismo também tem se destacado por sua força e de forma 
expressiva na economia. As cooperativas reúnem milhões de associados e 
geram milhares de empregos diretos. No entanto, apesar dessa grandeza, elas 
podem necessitar maior profissionalização da gestão por disputas políticas 
derivadas da heterogeneidade dos interesses de seus respectivos quadros 
sociais (OLIVEIRA, 2004). Nesse contexto, é importante que elas adotem 
padrões de governança, uma vez que estes têm se mostrado capazes de 
minimizar conflitos entre interesses coletivos e individuais.

2.5 O treinamento e desenvolvimento da governança
De acordo com Pacheco (2005, p. 18) [...] treinamento profissional diz 

respeito à preparação do indivíduo, com a assimilação de novos hábitos, co-
nhecimento, técnicas e práticas voltadas para a satisfação de demandas no 
exercício da profissão.

Milkovich e Boudreau (2010) conceituam o treinamento como sendo  
um processo sistematizado com o intuito de promover a aquisição de  
habilidades, regras e atitudes resultando numa melhor adequação entre as 
características dos colaboradores e as exigências diante de sua função. 
Reginatto (2004), afirma que o treinamento ajuda as pessoas a serem mais 
eficientes, evitando erros, melhorando atitudes e alcançando maior produtivi-
dade, pois, por meio dele, podia-se aprender fazendo, reavaliando e mudando 
comportamentos.

Chiavenato (2009) define o treinamento como sendo o processo educacional 
de curto prazo, aplicado de maneira sistemática e organizada. O treinamento 
é uma fonte de lucratividade ao permitir que as pessoas contribuam efetiva-
mente para os resultados do negócio, sendo uma maneira eficaz de agregar 
as pessoas, a organização e os clientes (CHIAVENATO, 2010).

Segundo Dutra (2009), a questão do desenvolvimento das pessoas na or-
ganização moderna é fundamental para a manutenção e/ou ampliação de seu 
diferencial competitivo [...] as organizações estão percebendo a necessidade 
de estimular e apoiar o contínuo desenvolvimento das pessoas, como forma de 
manter suas vantagens competitivas. Ele ainda afirma que o desenvolvimento 
da organização está diretamente relacionado à sua capacidade de desenvolver 
pessoas. As pessoas são o patrimônio das organizações e essas organizações 
são compostas desde um simples operário até a função de executivo e são 
essas pessoas que fazem o sucesso da organização (CHIAVENATO, 2010). 

Para Borges-Andrade (2002), a definição de treinamento é uma ação da 
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organização planejada sistematicamente, com o objetivo de desenvolver ha-
bilidades diversas e estratégias cognitivas no aluno, para que este melhore 
sua eficiência atual ou futura.

Há de se considerar que existe diferença entre treinamento e educação, 
especialmente quanto à intencionalidade. Bastos (1991) afirma que o objetivo 
de um treinamento é o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e ati-
tudes com foco no desempenho do indivíduo. Já a educação, de acordo com 
Nadler (1984), objetiva uma formação mais abrangente que, em geral, visa a 
melhoria de desempenho futuro.

Autodesenvolvimento é a grande missão do treinamento como atividade 
institucionalizada em uma organização. No entanto, por princípio, treinamento 
é matéria de interesse fundamental da alta administração e governança em 
uma organização. (MATTOS,1999).

De acordo com Sallorenzo (2000), o desenvolvimento é um processo de 
aprendizagem mais abrangente que o treinamento, porque não foca apenas 
uma atividade específica do trabalho, mas busca o amadurecimento dos indi-
víduos de forma mais profunda.

Diante destas contribuições dos autores citadas anteriormente, não resta 
dúvida sobre a importância da educação, treinamento e desenvolvimento de 
pessoas em uma organização, e dentre elas, a alta administração e governança 
está inclusa. Investir no desenvolvimento do quadro social para a formação das 
lideranças em uma cooperativa, é fundamental para que se obtenha resultado 
sustentável nas ações da governança.

3. Procedimentos metodológicos
Projeto de conclusão de curso - Curso de High Performance - promovido 

pelo Sistema Ocepar em 2018/2019, em parceria com a FAE Business School.

3.1 Título
Programa Estadual de Desenvolvimento de Dirigentes das Coopera-

tivas Unimeds 

3.2 Apresentação
O projeto teve sua origem no Curso de High Performance promovido pelo 

Sistema Ocepar em 2018/2019, em parceria com a FAE Business School, 
quando um grupo de alunos composto por funcionários do Sistema Ocepar 
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procuraram a Unimed Federação do Paraná, para ouvir suas necessidades a 
fim de propor solução em forma de projeto para o atendimento de tal demanda.

A Unimed Federação do Paraná, compartilhou a grande dificuldade em 
melhor preparar o associado de uma cooperativa de saúde Unimed (profissio-
nal médico) no sentido de educação, formação e desenvolvimento, a fim de 
fortalecer sua atuação como dirigente ou conselheiro. Desta forma, em conjunto 
com a diretoria da Unimed Federação do Paraná, o projeto Programa Estadual 
de Desenvolvimento de Dirigentes das Cooperativas Unimeds foi idealizado, 
desenhado e implementado.

O projeto teve como objetivo idealizar e criar um curso de média duração 
para aprimorar e desenvolver conhecimentos sobre as atribuições e respon-
sabilidades de dirigentes das cooperativas de saúde, que fortaleçam a visão 
estratégica, forneçam maior segurança no processo de sucessão e auxiliem 
na construção de cenários cooperativos.

O curso em si tem por objetivo a preparação para o exercício pleno e eficaz 
do papel de dirigente, promovendo a melhor compreensão sobre a função e 
as responsabilidades do Conselho de Administração, permitindo que o parti-
cipante compreenda a relevância, a complexidade e o alcance do Conselho 
na dinâmica atual dos negócios.

3.3 Justificativa
A saúde privada, responsável por atender mais de 25% da população brasi-

leira, tem se fundamentado como importante pilar de sustentabilidade do setor 
de saúde no Brasil. Neste sentido justifica-se a atenção especial voltada ao 
ramo saúde por sua relevância no cooperativismo paranaense e consequen-
temente, pela consideração ao Sistema Unimed, tratando-se do maior sistema 
cooperativista de trabalho médico do mundo e também por ser a maior rede 
de assistência médica do Brasil. Presente em 84% do território nacional e, de 
acordo com a Unimed Federação do Estado do Paraná, atualmente o Sistema 
Paranaense é composto por 22 Singulares e 1 Federação, 9.944 cooperados 
ativos, 1.510.360 beneficiários, 280 hospitais credenciados, 1.461 clínicas e 
serviços auxiliares, 530 laboratórios credenciados. 

Cooperativas possuem características diferenciadas de empresas pura-
mente mercantilistas, obedecendo uma Lei específica (Lei nº 5764/71), pela 
heterogeneidade dos interesses de seus respectivos quadros sociais, e, as 
Unimeds, por serem também OPS – Operadora de Planos de Saúde, atuando 
sob regras de agência reguladora (ANS), além das particularidades quanto 
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ao serviço comercializado, exigem aprofundamento na profissionalização da 
gestão. 

Diante disso, a Unimed Federação do Paraná pretende minimizar o pro-
blema encontrado nos processos de sucessão nas cooperativas singulares 
Unimed, preparando e capacitando os futuros dirigentes e executivos. Desen-
volvimento das competências necessárias para o exercício eficaz do papel 
de uma Diretoria Executiva é fator fundamental para o sucesso da gestão e 
governança de uma organização. 

É preciso haver claramente uma abordagem inovadora da capacitação de 
alto nível. De fato, a própria palavra “capacitação” pode ser empecilho à obten-
ção da participação dos níveis gerenciais. O primeiro desafio é conseguir que 
as pessoas se interessem, conheçam e participem dos programas oferecidos. 
Isso se choca com a infeliz realidade de que o urgente sempre parece deixar 
de lado o importante. Muitos (a maioria?) dos gerentes ou não acreditam que 
precisam da capacitação dos eventos para os quais não têm tempo, ou têm 
dúvidas sobre a relevância e pertinência dos cursos de capacitação oferecidos. 
O que, então, faz mais sentido é a disponibilização de cursos de duração mais 
curta e altamente focados.

Neste sentido este projeto se justifica para desenvolver conjuntamente com 
a Unimed Federação do Paraná, um curso de curta duração, profissionalizante, 
para capacitar dirigentes e executivos das cooperativas de saúde do estado 
do Paraná, buscando contribuir para um processo de sucessão mais rápido 
e eficaz.

3.4 Alinhamento estratégico
Quanto ao alinhamento estratégico, o projeto tem correlação com o Pla-

nejamento Estratégico e diretrizes das Unimeds do Estado do Paraná nas 
dimensões: 
	 •	 Dimensão Política: diretrizes de preenchimento dos cargos diretivos - 

Fortalecer a preparação técnica de novos e atuais dirigentes
	 •	 Dimensão Cooperado: diretrizes de educação cooperativista, técnico- 

profissional e administrativa; estimular a participação de colabo- 
radores, cooperados e futuros cooperados em cursos de cooperati-
vismo; conscientizar os cooperados sobre as suas responsabilidades 
como sócios da cooperativa e do Sistema Unimed; aprimorar a gestão 
participativa que resulte em maior comprometimento dos cooperados e 
dirigentes; promover e apoiar o aperfeiçoamento profissional do médico 
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cooperado como forma de desenvolver a boa pratica médica ética e 
cooperativista.

	 •	 Dimensão Gestão e Regulação: diretrizes de gestão de pessoas - fo-
mentar o desenvolvimento das lideranças com foco na sustentabilidade 
do Sistema; fomentar a capacitação dos colaboradores, cooperados e 
prestadores, promovendo a profissionalização com o intuito de atingir 
um elevado nível de qualidade e excelência no atendimento aos bene-
ficiários e gestão das cooperativas.

Além de estar alinhado ao 5º princípio do cooperativismo: educação, trei-
namento e informação, atende ao objetivo finalístico do Sescoop de:
	 •	 Promover a profissionalização da gestão cooperativista.
	 •	 Promover a profissionalização da governança cooperativista.
	 •	 Estar alinhado aos valores do Sescoop de desenvolvimento e valorização 

das pessoas.
E possui correlação com o Mapa Estratégico do PRC100 – Plano Estratégico 

do Cooperativismo Paranaense – do Sistema Ocepar, com atuação direta no 
pilar e direcionador Governança e Gestão.

3.5 Escopo
O escopo do projeto contemplou o desenho e implantação de um programa 

de desenvolvimento de dirigentes das cooperativas Unimeds do Estado do 
Paraná, em conjunto com a Unimed Federação. O trabalho foi executado da 
seguinte forma:
	 •	 Desenho em conjunto com a Unimed Federação de um curso / programa 

de curta duração para novos dirigentes de cooperativa:
	 	 o	 Alinhamento de necessidades com o cliente
	 	 o	 Definição da estrutura do curso / programa
	 	 o	 Definição da carga horária do curso / programa
	 •	 Definição de parceiros e instrutores para realização do curso / programa:
	 	 o	 Definição de parceiros e instrutores.
		  o	 Solicitação de propostas comerciais.
		  o	 Aprovação pela Federação de proposta mais aderente
	 •	 Planejamento do Sescoop/PR
	 	 o	 Inserção do curso / programa no portfólio de soluções de gestão e 

governança sob responsabilidade da Coordenação de Profissiona-
lização da GECOOP – Gerência de Desenvolvimento Cooperativo 
do SESCOOP/PR 

		  o	 Inserção de uma turma piloto no replanejamento orçamentário do 
Sescoop/PR. 
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3.6 Cronograma
28 e 29 de junho – Módulo Institucional
26 e 27 de julho – Módulo Administrativo Financeiro
30 e 31 de agosto – Módulo Mercado
27 e 28 de setembro – Módulo Saúde

 

4. Conclusão
Muito se fala em estratégias organizacionais e em quanto vivemos num 

mundo de mudanças frequentes, rápidas e ágeis. Consequentemente, quando 
a organização estabelece sua visão de futuro e tem claro o que deseja para o 
seu negócio, minimiza sobremaneira as possibilidades de erros estratégicos. O 
Treinamento e Desenvolvimento da Governança nas Cooperativas do Sistema 
Unimed paranaense, permite a preparação dos executivos para obterem visão 
ampla e especializada do negócio.

Foi desenvolvido objetivando os dirigentes cooperativistas do ramo saúde, 
os quais atuam numa atividade complexa e amplamente regulamentada, onde 
o conhecimento necessita ser partilhado e não contido à apenas uma parcela 
de dirigentes das cooperativas. Assim, a interação e o relacionamento entre 
todas as diretorias que compõem as cooperativas, quais sejam: mercado, ad-
ministrativa, financeira, de tecnologia e inovação, promoverão, além da troca 
de ideias e boas práticas de gestão, o devido nivelamento de conhecimentos 
e objetivos, alavancando a gestão do cooperativismo de saúde aos patamares 
de excelência exigidos na atualidade.
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